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Pelo presente instrumento particular, que assinam: 
 
 
ADIR GILBERTO MODES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, nascido em 23/06/1.972, Natural de Nova Santa Rosa (PR),  residente e 
domiciliado na cidade de Nova Santa Rosa (PR),  à Rua Crissiumal nº 520, Bairro Loteamento 
Santo Américo  CEP 85.930-000,  portador da cédula de identidade RG n° 4.682.932-8 - 
SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 e, inscrito no CPF/MF sob n° 772.748.499-72; EDER 
ZAMIGNAN, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de 
Palotina (PR), empresário,  nascido em  18/06/1.983, Natural de Palotina (PR),  residente e 
domiciliado na cidade de Nova Santa Rosa (PR), à Rua Paulo Felhauer nº 439, Bairro 
Loteamento das Rosas, CEP 85.930-000,  portador da cédula de identidade RG n° 8.093.113-1 
- SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 e, inscrito no CPF/MF sob n° 008.026.129-97.,  
mediante os termos desta alteração e na condição de únicos e atuais sócios quotistas da 
sociedade por quotas de OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES LTDA pessoa jurídica de 
direito privado, com sede e foro na Cidade de Nova Santa Rosa (PR), à  Avenida Tucunduva,  
n° 1070, Centro,  CEP – 85.930-000., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º CNPJ/MF nº 
05.236.051/0001-30 , e contrato social de constituição arquivado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná sob nº 4120486381-7,  em sessão realizada em 21 de Agosto de 2.002 e 
décima oitava alteração contratual arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n.º 
20216443547 de 27 de setembro  de 2.021.  Resolvem de comum pleno acordo, alterar e 
transformar a presente sociedade nos termos do Art. 1.113, da Lei 10.406/2002, 
transformando-a em sociedade anônima de capital fechado. O que efetivamente fazem 
mediante as cláusulas e condições que seguem:  
 

CAPÍTULO I 
DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO e do ESTATUTO SOCIAL 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade mantém seu objeto social: O objeto social da empresa 
para sua atividade principal define a prestação de serviços de telecomunicações por fio, em 
suas varias modalidades, nos termos da Lei n° 9.472/1997, incluindo Serviços de Redes de 
Transporte de Telecomunicações — SRTT, Serviços de Comunicação Multimídia — SCM, 
Serviços de Telefonia Fixa Comutada — STFC, Serviços de  Telecomunicações por Fio  e  as 
atividades de  Serviço Limitado Privado —  SLP explorado   como   modalidade   de   interesse   
restrito   e   os   respectivos   Serviços Complementares, operadora de televisão por 
assinatura por cabo e por satélite, Serviços e Instalação e manutenção, Serviços de 
provedores de acesso a internet, Disponibilização sem cessão definitiva, de conteúdos de 
áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, oferta de recursos para suporte ao uso de 
Tecnologia da Comunicação e Informação — TICs, em suas modalidades, por meio de locação 
e sublocação de espaço, em ambientes controlados, com gerenciamento de infraestrutura 
mecânica, elétrica e de conectividade, incluindo recursos para uso da Internet, para 
instalação de equipamentos de tecnologia da informação e de infraestrutura de rede de 
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telecomunicações, Tratamento de Dados e Hospedagem na Internet, Atividades de cobrança 
de faturas e dividas de clientes e arrendamento de marcas e patentes. Como atividades 
secundarias o objeto social inclui ainda Comercio Varejista Especializado de Equipamentos 
de Telefonia, de Comunicação e de Informática. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A denominação social da sociedade permanece a mesma, alterando 
apenas o tipo jurídico, como segue OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A.   

 
 

CAPÍTULO II 
DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO e do ESTATUTO SOCIAL 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: Com o consentimento unânime de todos os sócios, acima qualificados, 
nos exatos termos dos Arts. 1.114  e 1.115 da Lei 10.406/2002, que assinam ao final, e na 
melhor forma de direito, transformam a partir desta data, a  presente sociedade limitada em 
sociedade anônima de capital fechado,  nos exatos termos da Ata de Transformação e do 
Estatuto Social que organizaram, passando a ser regida por um Estatuto Social, pelos 
dispositivos da Lei nº 6.404/76 e demais disposições legais aplicáveis às sociedades por 
ações, e acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia.   
 

CLÁUSULA QUARTA: Por força da presente transformação, fica aprovado na integra o 
Estatuto Social da OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A, o qual é parte integrante e 
indissociável da presente alteração.  

 
 

CAPÍTULO III 
DA SUBSTITUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL POR AÇÕES ORDINÁRIAS  

 

CLÁUSULA QUINTA:  O Capital Social atual, totalmente subscrito e integralizado no valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil) reais,  equivalente a quantia de 50.000 (cinquenta mil) quotas, 
de R$ 1,00 (um) real cada uma, esta distribuído entre os sócios quotistas da seguinte 
maneira: A Sócia : ADIR GILBERTO MODES, possui a quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil)  reais,  equivalente à 25.000 (vinte e cinco mil)   quotas;  e o sócio  EDER ZAMIGNAN,  
possui a quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil)  reais,  equivalente à 25.000 (vinte e 
cinco mil)   quotas;  todas de valor nominal de 1,00 (um) real cada quota respectivamente, as 
quais serão substituídas  por ações ordinárias com direito a voto e,  preferências,  tudo 
consoante e expresso no aludido estatuto social, como segue:  todas de valor nominal de 1,00 
(um) real cada quota respectivamente, as quais serão substituídas  por ações ordinárias com 
direito a voto e preferências, todas nominativas, tudo consoante e expresso no aludido 
Estatuto Social, e  nos termos que segue:   
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Acionista Capital Social Ações  Nominativas Capital Votante 
Ordinárias Preferenciais  

ADIR GILBERTO MODES 25.000,00 12.500 12.500 50% 
EDER ZAMIGNAN 25.000,00 12.500 12.500 50% 
Total  50.000,00 25.000 25.000 100% 

 

 

CLÁUSULA SEXTA: A presente transformação de quotas em ações ordinárias com direito a 
voto, e preferenciais, é operado pelos VALORES CONTÁBEIS. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Por conta da transformação em sociedade anônima de capital fechado, 
permanecem os mesmos sócios e mesmo capital e as mesmas quotas partes desse capital 
para cada um dos sócios, nos exatos termos desta transformação. 
 

E por estarem assim justos e acordados, escolhem o foro de Nova Santa Rosa  (PR), e 
assinam o presente instrumento de transformação, lavrado em uma única via,  para que 
produza os mais amplos, válidos e jurídicos efeitos. 
 
 
 

Nova Santa Rosa  (PR), 18 de outubro de 2.021. 
 

SÓCIOS: 

 
 
 

________________________________________________ _________________________________________________________ 
EDER ZAMIGNAN ADIR GILBERTO MODES 
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Transformação do tipo jurídico OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES LTDA,., em 

sociedade por ações de capital fechado sob a denominação de OPÇÃOTELECOM 
TELECOMUNICAÇÕES S/A. 

 

 
1. Data, Hora e Local: Dia  18 (dezoito ) do mês de outubro de 2021, às 09:00h (nove horas), 

na sede social da OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES LTDA., (doravante denominada 

como “Companhia”), inscrita no CNPJ/MF nº 05.236.051/0001-30  e registrada perante a 

Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE nº  4120486381-7,  com endereço na Cidade 

de Nova Santa Rosa,  no Estado do Paraná,   á Avenida Tucunduva,  n° 1070, Centro, CEP – 

85.930-000. 

 
2. Quórum: Presentes os sócios abaixo qualificados, representando a totalidade do capital 

social da Sociedade: 

a) ADIR GILBERTO MODES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, empresário, nascido em  23/06/1.972, Natural de Nova Santa Rosa (PR),  
residente e domiciliado na cidade de Nova Santa Rosa (PR),  à Rua Crissiumal nº 520, 
Bairro Loteamento Santo Américo  CEP 85.930-000,  portador da cédula de identidade 
RG n° 4.682.932-8 - SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 e, inscrito no CPF/MF sob n° 
772.748.499-72; 

 

b) EDER ZAMIGNAN, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

natural de Palotina (PR), empresário,  nascido em  18/06/1.983, Natural de Palotina 

(PR),  residente e domiciliado na cidade de Nova Santa Rosa (PR),  à Rua Paulo 

Felhauer nº 439, Bairro Loteamento das Rosas, CEP 85.930-000,  portador da cédula 

de identidade RG n° 8.093.113-1 - SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 e, inscrito no 

CPF/MF sob n° 008.026.129-97;   
 

3. Composição da Mesa: Presidente: Sr.  ADIR GILBERTO MODES, já qualificado, o qual 

convidou a mim para secretariar a presente ata, tarefa que honrosamente aceitei, sendo logo 

em seguida qualificado a saber:   VALDIR BIAVATI, brasileiro, casado, contador, residente e 

domiciliado na cidade de Cascavel (PR), aqui de passagem,  inscrito no CPF sob. n.º 

524.385.979-68, portador da Carteira de Identidade n.º 3.968.321-0-PR.  

4. Convocações: Dispensadas as convocações, nos termos do § 2º e § 3º do art. 1.072, do 
Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02), uma vez que todos os Quotistas e seus 
procuradores  estão presentes à convenção. 

5. Ordem do Dia: Os sócios deliberarão acerca das seguintes matérias: (i) transformação do 

tipo societário da Sociedade passando de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações de 
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Capital Fechado; (ii) os termos e condições que regerão o Estatuto Social em caso de 

aprovação da transformação do tipo societário da Sociedade; e (iii) discutir e aprovar outras 

medidas que incluem a nomeação dos Diretores, e que em virtude das deliberações tomadas 

pelos sócios, tornem-se apropriadas. 

6. Deliberações: Os sócios, se reúnem nesta data para deliberar, expor os motivos e para 

consignar que a proposta apresentada para a transformação do tipo jurídico da Sociedade 

reflete o atual momento da sociedade, que desde a sua fundação aconselhavam a mudança 

para a sociedade anônima de capital fechado, sobressaindo a maior possibilidade de sua 

expansão, e de ingresso de novos capitais, considerando que suas operações de serviços  de 

telecomunicações por fio, em suas varias modalidades, nos termos da Lei n° 9.472/1997, 

incluindo Serviços de Redes de Transporte de Telecomunicações — SRTT, Serviços de 

Comunicação Multimídia — SCM, Serviços de Telefonia Fixa Comutada — STFC, Serviços de  

Telecomunicações por Fio  e  as atividades de  Serviço Limitado Privado —  SLP explorado   

como   modalidade   de   interesse   restrito   e   os   respectivos   Serviços Complementares, 

operadora de televisão por assinatura por cabo e por satélite, Serviços e Instalação e 

manutenção, Serviços de provedores de acesso a internet, Disponibilização sem cessão 

definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, oferta de 

recursos para suporte ao uso de Tecnologia da Comunicação e Informação — TICs., razão 

pela qual,  todas essas operação demandam um volume maior de investimentos, entre outras 

premissas,  já amplamente discutido  entre todos os sócios. Após a exposição dos motivos e 

deliberações, os sócios, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, resolvem o 

quanto segue:   

(I) TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO 

I.1. Os sócios decidem aprovar, sem restrições, a transformação do tipo jurídico da 

Sociedade, que passa de sociedade empresária limitada para sociedade por ações fechada, 

sem solução de continuidade dos negócios sociais, de acordo com os seguintes termos: 

a) A Sociedade passará a girar sob a denominação de “OPÇÃOTELECOM 
TELECOMUNICAÇÕES S/A.” (“Companhia”);   

 
b) Os atuais quotistas da Sociedade passarão à qualidade de acionistas da 

Companhia; 

 

c)  O capital social da Companhia é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil) reais, será 

dividido em 50.000 (cinquenta mil) ações, sendo: sendo: 25.000 (vinte e cinco 

mil) ações Ordinárias e 25.000 (vinte e cinco mil) ações Preferenciais., todas 

nominativas e sem valor nominal, subscritas pelos sócios em substituição às 
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quotas por eles anteriormente detidas, na razão consoante a espécie conforme   

demonstrado no quadro abaixo:    

 

Acionista Capital Social Ações  Nominativas Capital 
Votante 

Ordinárias Preferenciais  
ADIR GILBERTO MODES 25.000,00 12.500 12.500 50% 
EDER ZAMIGNAN 25.000,00 12.500 12.500 50% 
Total  50.000,00 25.000 25.000 100% 
 

 

I.2.Considerando que o capital  social da sociedade encontra-se integralmente realizado, fica 

a Companhia  dispensada de efetuar o depósito ordenado no inc. III do art. 80 da Lei n° 6.404, 

de 15.15.1976.  

I.3. Por conta disso, os atuais quotistas da Sociedade passarão à qualidade de acionistas da 

Companhia. 

 

(II) TERMOS E CONDIÇÕES DO ESTATUTO SOCIAL 

II.1. Os acionistas decidem aprovar a redação do Estatuto Social da Companhia, nos termos 

do anexo, que já inclui as deliberações da presente ata; bem como a  décima nona alteração 

contratual da sociedade, e o Anexo I, Boletim de Subscrição.   

 

(III) DEMAIS MATÉRIAS DE INTERESSE DA SOCIEDADE 

III.1. Os acionistas decidem eleger, já em conformidade com as novas normas estatutárias, 

arts 12 e 13, para compor a Diretoria da Companhia, para um mandato unificado de 3 (três) 

anos a partir desta data e/ou estendido até a efetiva posse dos sucessores que forem eleitos 

pela Assembleia Geral, neste sentido,  o Secretário  Sr. Valdir Biavati,  determinou que se 

procedesse à eleição dos membros da Diretoria e o Consellho Fiscal  na forma do Estatuto 

Aprovado. Apurado o resultado para eleição dos membros da Diretoria, verificou-se por 

unanimidade de votos o seguinte resultado: o Sr.  ADIR GILBERTO MODES, acima 

qualificado,   foi eleito para Diretor Presidente e, nesta mesma ordem, foi eleito o Acionista 

EDER ZAMIGNAN para Diretor Administrativo/Financeira, com mandato de 3 (três) anos e 

honorários globais mensais de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada um. O Sr. ADIR 

GILBERTO MODES, Presidente eleito, sugeriu que o Conselho Fiscal não fosse instalado por 

esta AGE de transformação,  ficando para a próxima assembleia ou por condição estipulada 

no próprio Estatuto.  O  Sr. Presidente, a seguir, proclamou eleitos os diretores acima 

nomeados e qualificados anteriormente, os quais declaram sob as penas da lei, de que não 

estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
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condenação criminal ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 

pública ou a propriedade 

 

III.2. Os Acionistas convencionam conforme deliberarem, que o Conselho Fiscal da 

Companhia, por ora, não será  instalado nos termos do estatuto social.   

 

III.3. Os administradores da Sociedade ficam incumbidos de ultimar as formalidades 

remanescentes relativas à sua transformação e atualização dos registros pertinentes perante 

os órgãos competentes, inclusive junto a ANEEL. 

7. Encerramento: A ata foi lida e achada conforme, nada mais havendo a tratar e não 

desejando nenhum Sócio valer-se da oportunidade para qualquer outra manifestação, 

encerrou-se a Assembleia Geral Extraordinária de Sócios, sendo a presente Ata aprovada em 

seu inteiro teor e assinada, agora pelos Acionistas da Companhia, bem como assinada pelo 

Presidente e pelo Secretário da Mesa. (a) ADIR GILBERTO MODES;  (b) EDER ZAMIGNAN 

(c) VALDIR BIAVATI .  

 

Nova Santa Rosa  (PR),  18 de outubro de 2.021 

Mesa: 
 

 
____________________________________________ __________________________________________________ 

ADIR GILBERTO MODES Valdir Biavati 
Presidente da Mesa Secretário 

 
 
Acionistas:  

 
 
 

________________________________________________ _________________________________________________________ 
EDER ZAMIGNAN ADIR GILBERTO MODES 

 

Página 7 de 20



ESTATUTO SOCIAL                                       
OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. 

 
CNPJ Nº 05.236.051/0001-30 

NIRE em fase de transformação do tipo jurídico 

 

1 

CAPÍTULO I 
DESIGNAÇÃO, SEDE E FORO, OBJETO SOCIAL e DURAÇÃO. 

 
Artigo 1o. A Companhia gira sob a denominação social OPÇÃOTELECOM 
TELECOMUNICAÇÕES S/A.,  uma Companhia Anônima por Ações, de Capital Fechado, 
brasileira, a qual se reger-se-á por este Estatuto Social, e pelas disposições aplicáveis e 
espécie.  
 
Artigo 2o. A Companhia tem sede na Cidade de Nova Santa Rosa (PR), à  Avenida Tucunduva,  
n° 1070, Centro,  CEP – 85.930-000., e mediante deliberação da Diretoria, aprovada em 
Assembleia para este fim, poderá criar, instalar, extinguir e manter filiadas, agências, 
escritórios, departamentos, sucursais ou depósitos em qualquer parte do território nacional e 
no exterior. 
 
Artigo 3o. A Companhia tem por objeto social:  O objeto social da empresa para sua atividade 
principal define a prestação de serviços de telecomunicações por fio, em suas varias 
modalidades, nos termos da Lei n° 9.472/1997, incluindo Serviços de Redes de Transporte de 
Telecomunicações — SRTT, Serviços de Comunicação Multimídia — SCM, Serviços de 
Telefonia Fixa Comutada — STFC, Serviços de  Telecomunicações por Fio  e  as atividades de  
Serviço Limitado Privado —  SLP explorado   como   modalidade   de   interesse   restrito   e   
os   respectivos   Serviços Complementares, operadora de televisão por assinatura por cabo e 
por satélite, Serviços e Instalação e manutenção, Serviços de provedores de acesso a internet, 
Disponibilização sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio 
da internet, oferta de recursos para suporte ao uso de Tecnologia da Comunicação e 
Informação — TICs, em suas modalidades, por meio de locação e sublocação de espaço, em 
ambientes controlados, com gerenciamento de infraestrutura mecânica, elétrica e de 
conectividade, incluindo recursos para uso da Internet, para instalação de equipamentos de 
tecnologia da informação e de infraestrutura de rede de telecomunicações, Tratamento de 
Dados e Hospedagem na Internet, Atividades de cobrança de faturas e dividas de clientes e 
arrendamento de marcas e patentes. Como atividades secundarias o objeto social inclui ainda 
Comercio Varejista Especializado de Equipamentos de Telefonia, de Comunicação e de 
Informática. 
  
Artigo 4o.  O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado, tendo iniciado suas 
atividades em 26/08/2.002. 
 

CAPÍTULO II 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
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Artigo 5o. O capital social é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil) reais, representado por 50.000 
(cinquenta mil) ações, sem valor nominal, sendo: a) 25.000 (vinte e cinco mil) ações 
ordinárias; e b) 25.000 (vinte e cinco mil) ações preferências, todas nominativas, consoante 
boletim de subscrição - Anexo I.  
 
Parágrafo 1o.  As ações são indivisíveis em relação à Companhia, que reconhecerá apenas um 
proprietário para cada ação.  
 
Parágrafo 2o. As ações preferências, que não darão direito de voto aos seus titulares,  gozarão 
das seguintes vantagens:  
 

a) prioridade na percepção dos dividendos referidos no Artigo 27 a alínea “c”;  
 

b) Direito de Participar de todas as bonificações e aumentos de capital assegurados por 
lei;  
 

c) Participações em igualdade de condições com as ações ordinárias depois de assegurada 
a estas uma participação igual ao mínimo de 6% (seis por cento).   
 

Parágrafo 3o. Cada ação ordinária, confere o direito a um voto nas Assembleias Gerais de 
Acionistas, e a propriedade para uso gozo e fruição, estará consignada em livro próprio da 
companhia,  respeitado o artigo 112 da Lei 6.404/76. 
 
Parágrafo 4o. As ações preferenciais adquirirão o direito a voto se a Companhia deixar de 
pagar dividendos durante 3 (três) anos consecutivos e o perderão assim que efetivada a 
liquidação dos atrasados. 
 
Parágrafo 5o. A mora do acionista na realização do seu capital subscrito, importará na 
cobrança, pela sociedade, de juros de 1% ao mês, de multa de 10% do valor da prestação e 
correção monetária segundo índices do IGPM, sem prejuízo do disposto no artigo 107 da Lei n. 
6.404/76. 
 
Parágrafo 6o. Independente da classe das ações: ou seja Ordinárias ou Preferências gravadas 
com usufruto, será assegurado ao usufrutuário, somente a ele, o direito de voto nas 
assembleias da Companhia , independente das formalidades estabelecidas no Art. 114 da Lei 
6.404/76.  
 
Artigo 6o. O direito de preferência para subscrição do capital social deverá ser exercido pelo 
acionista no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do edital de 
chamamento nos termos da Lei 13.818/2019, sob pena de decadência. 
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Parágrafo 1o.: A Companhia será notificada para manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias. 
Caso não haja resposta nesse prazo, o acionista poderá transferir suas ações a quem desejar, 
pelo preço e condições constantes da proposta, salvo:  
 
Parágrafo 2o. Se algum acionista pretender transferir suas ações nominativas  ou preferências  
a terceiros, deverá notificar previamente a sociedade, de sua intenção, para que ela indague 
aos demais sócios sobre seu interesse nessa aquisição, na proporção das ações que possuir, 
pelo preço e condições da oferta, respeitadas as disposições contida no Capitulo X deste 
Estatuto, nos Acordos de Acionistas e Lei aplicável a espécie.  
 
Parágrafo 3o.: Toda e qualquer transferência de ações da companhia deverá ser endereçada ao  
Diretor Presidente, o qual será encarregado de promover e divulgar a oferta e zelar e cuidar 
para a mesma seja anotada em livro próprio, desde que sejam preenchidos todos os requisitos  
mencionados, no acordo de acionistas.   

 

Parágrafo 4o. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. No caso de uma ação 
pertencer a mais de um indivíduo, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo 
representante dos coproprietários indicado à companhia. 
 
Parágrafo 5º.  A propriedade das ações presume-se pelo registro do nome do acionista no 
livro de Registro de Ações Nominativas. 
 

Artigo 7o .  Fica a Companhia autorizada a emitir Debêntures que conferirão aos seus titulares, 
direito de crédito contra ela, as quais conterão: correção monetária e juros, com vencimento 
de até 2 (dois) anos, renováveis por mais 2 (dois) anos, conversíveis ou não em ações 
nominativas preferências, nas condições que o instrumento particular de emissão  especificar, 
podendo conter, ou não garantia real ou flutuante, podendo gozar de preferências, e não ser 
subordinadas aos demais credores, também fica a Companhia,autorizada a emitir Partes 
Beneficiárias, a emissão será deliberada em assembleia geral, nos termos da lei vigente e 
deste estatuto.  
 
Parágrafo único. A Companhia está autorizada a elevar o capital social e emitir debêntures 
sempre que  necessário ao desenvolvimento de suas atividades. 

 
CAPÍTULO III  

ACORDO DE ACIONISTAS  
 
Artigo 8o. Os acordos de acionistas sobre a alienação de ações, direito de preferência para 
adquiri-las ou exercício de direito de voto serão observados pela Companhia sempre que 
arquivados em sua sede, cabendo: (i)  à Diretoria negar-se a registrar qualquer transferência 
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de ações que infrinja tais acordos, e (ii) ao Diretor  Presidente, no âmbito da Assembleia Geral,  
declarará a invalidade de voto proferido em violação de tais acordos. 

 
CAPÍTULO IV 

ÓRGÃOS DA SOCIEDADE 
 
Artigo 9o.  São órgãos da sociedade: 

a) Assembleia Geral dos Acionistas; 
b) A Diretoria; 
c) O conselho Fiscal. 

CAPÍTULO V 
 DA ASSEMBLÉIA GERAL 

 
Artigo 10o. A Assembleia Geral dos Acionistas realizar-se-á na sede social, ordinariamente 
durante os quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, afim de deliberar 
sobre o disposto no Artigo 132 da LSA, as Assembleias  Gerais Extraordinárias de Acionistas, 
serão realizadas, em todas as oportunidades em que os interesses da companhia assim o 
exigirem, com observância dos preceitos legais. 
 
Parágrafo único. A Assembleia Geral será convocada por qualquer um dos Diretores 
Presidente. Na sua falta ou impedimento, a convocação da Assembleia Geral será feita por 
acionistas que detém  50% ( cinquenta por cento) mais uma  das ações ordinárias. 
 
Artigo 11o.  A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor- Presidente ou por qualquer  
outro Diretor designado. 
 
Parágrafo 1o. Somente poderão participar das Assembléias Gerais os acionistas titulares de 
ações ordinárias nominativas e cuja propriedade conste dos registros da empresa pelo menos 
08 (oito) dias antes de sua realização. 
 
Parágrafo 2o. Dentro do mesmo prazo referido no parágrafo anterior e até 5 (cinco) dias após 
a realização da Assembléia Geral, não serão lavrados termos de transferência de ações, nem 
atendidos pedidos de mudança de forma de ações. 

 
CAPITULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO E DELIBERAÇÕES  
 
Artigo 12o. A administração da companhia competira à Diretoria.  
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Artigo 13o. A Diretoria da companhia será composta de 1 (um) Diretor-Presidente 1 (um) 
Diretor Administrativo/Financeiro, todos eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo 
eles,  acionistas ou não.  
 
Parágrafo 1o. O mandado de Diretoria será de até  3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 
 
Parágrafo 2o. Serão criados, pela Assembléia Geral, tantos cargos de Diretoria, quantos julgue 
necessários ao bom desenvolvimento de seus negócios. 
 
Artigo 14o.  Compete à Diretoria  individualmente, a prática de todos os atos de administração 
e gestão, necessários ao completo funcionamento da Companhia e sua representação perante 
os acionistas ou terceiros, na forma da lei e destes estatutos.  
 
Parágrafo 1o. Todo e qualquer ato, contrato ou documento cujo valor exceder a R$ 
10.000,000,00 (dez milhões ) de reais, que envolva a responsabilidade da Companhia, terá 
validade se assinado por dois  Diretores, observado o disposto no parágrafo 2o deste artigo. 
 
Parágrafo 2o. Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito à Diretoria constituir 
procuradores, em nome da Companhia, especificando no instrumento os atos e operações que 
poderão praticar e a duração do mandato, exceto mandato judicial que poderá ser por prazo 
indeterminado. 
 
Artigo 15o. Os Diretores dividirão ente si os encargos de direção da Companhia, conforme 
entendimento comum, sendo definida as responsabilidades administrativas de cada, em 
consonância as exigências temporais do mercado.  
 
Parágrafo único. Os administradores eleitos nas assembléias, assumem seus cargos de 
diretores desde que,  declarem antes de assumirem,   sob as penas da Lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da companhia, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. 
 
Artigo 16o. A alienação de bens imóveis, móveis, empréstimos e financiamentos e/ou 
qualquer negócio jurídico cujo valor será superior a R$ 1.000.000,0 (um milhão de) reais, 
deverá ser assinado por dois Diretores nomeados em ATA.   
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CAPÍTULO VII 
PRECEITOS COMUNS AOS ADMINISTRADORES 

 
Artigo 17o.  Os administradores, no exercício dos seus cargos, deverão envidar todos os 
esforços para que a companhia realize o seu objetivo econômico e cumpra a sua função social, 
e tem deveres e responsabilidades para com os seus acionistas, os que nela trabalham e para 
com a comunidade em que ela atua, cujos direitos e interesses devem lealmente respeitar e 
atender. 
 
Artigo 18o. Os honorários dos membros da Diretoria serão fixados pela Assembléia geral, que 
também fixará o montante da respectiva participação nos lucros do exercício social, 
ressalvadas as destinações legais aprovadas em Assembleia Geral. 
 
Artigo 19o. É vedado a qualquer membro da Diretoria prestar aval, fiança, ou oferecer 
garantia pessoal a terceiros. 
 
Parágrafo único: Não se inclui na proibição deste artigo, os atos praticados entre os 
Administradores e aqueles autorizados, que forem praticados em benefício ou a favor da 
própria companhia, de suas subsidiárias, associadas, coligadas ou consorciadas e vinculado a 
negócios de interesse das mesmas. 
 
Artigo 20o. A Companhia não poderá prestar aval, fiança ou oferecer garantia a terceiros, 
como favor. 
 

CAPÍTULO VIII  
 DO CONSELHO FISCAL  
 
Artigo 21o. O Conselho Fiscal da companhia não terá funcionamento permanente e terá as 
atribuições e poderes conferidos pela lei, sendo instalado apenas por resolução da assembleia 
geral mediante requisição dos acionistas nos casos previstos em lei. 
 
Parágrafo Ùnico: Nos exercícios sociais em que o Conselho Fiscal estiver em funcionamento, a 
assembleia geral elegerá os seus membros, determinando a remuneração correspondente, 
sendo que o período de funcionamento deverá terminar na primeira assembleia geral 
ordinária que ocorrer após a sua instalação, nos termos dos Artigos 162 e 152 da Lei . 
6404/76.  
 
Artigo 22o. Conselho Fiscal será composto de três membros e suplentes em igual número, 
acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo permitida a reeleição. 
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CAPÍTULO IX 
APURAÇÃO DE HAVERES E EXCLUSÃO DE ACIONISTAS  

 
Artigo 23o. Salvo quando disposto diferentemente neste Estatuto, sempre que se fizer 
necessário apurar os haveres de qualquer Acionista da Companhia, por qualquer motivo que 
seja, o valor das ações será calculado de acordo com o patrimônio liquido contábil  e  pelos 
seguintes procedimentos:  
 
Parágrafo 1.º Os haveres do Acionista serão apurados e pagos em  5 (cinco) anos, tendo como 
referência o valor patrimonial de cada ação, com base na última demonstração financeira da 
Companhia. Ou seja, o valor das ações do sócio retirante será apurado pela seguinte fórmula: 
Valor do Patrimônio Líquido apurado na última demonstração financeira da Companhia 
dividido pelo número de ações emitidas da Companhia e multiplicado pelo número de ações 
que serão liquidadas.  
 
Parágrafo 2.º O resultado será dividido por 5 (cinco) e o resultado desta divisão representará 
a parcela anual a ser recebida pelo acionista. O valor de cada parcela será atualizado 
anualmente pelo IPC-A, divulgado pelo IBGE. Na falta do IPCA, referido índice será 
substituição pelo novo índice oficial de inflação do Brasil divulgado pelo Governo Federal, 
 
Artigo 24o. Em vista ao cumprimento do objetivo que pauta a Companhia, os Acionistas, 
desde já, concordam com o direito de exclusão de um ou mais Acionistas, por justa causa, de 
forma que qualquer Acionista que agir indevidamente ou fizer com que a Companhia aja 
indevidamente, desrespeitando os princípios de moralidade, legalidade ou licitude, possa ser 
excluído do quadro societário da Companhia. 
 
Parágrafo 1.º Para fins de apuração do cometimento de justa causa passível de exclusão do 
Acionista, será convocada Assembleia Geral Extraordinária, por qualquer Acionista 
interessado, na forma deste Estatuto Social, em que serão verificados os atos cometidos pelo 
Acionista faltoso e deliberado sobre a sua eventual culpa. 

 
Parágrafo 2.º Em sendo constatadas razões suficientes para a exclusão do Acionista faltoso, 
este será comunicado por meio de carta para que apresente defesa em nova Assembleia Geral 
Extraordinária, convocada exclusivamente para tal fim. A realização da Assembleia Geral 
Extraordinária que tratará da possível exclusão do Acionista ocorrerá no prazo de até 60 
(sessenta) dias do recebimento da comunicação para apresentação de defesa do Acionista 
faltoso. 

 
Parágrafo 3.º Baseados na defesa apresentada, os demais Acionistas deliberarão sobre a 
manutenção ou exclusão do Acionista faltoso do quadro societário da Companhia. 
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Parágrafo 4.º No caso de exclusão de qualquer Acionista, por justa causa, os seus haveres 
serão apurados na forma do Artigo 23º, sem aplicação da correção pelo IPCA,  por se tratar de 
exclusão, e pagos em 60 (sessenta) meses, vencendo a primeira parcela em 60 (sessenta) dias 
após o registro nos livros societários contemplando a referida exclusão. Do valor a ser pago 
serão descontadas as eventuais perdas e danos apurados em decorrência do ato lesivo à 
Companhia que gerou a referida exclusão. 

 
CAPÍTULO X 

DIREITO DE PREFERÊNCIA   
 
Artigo 25o. Nenhum Acionista ou seus sucessores ou cessionários autorizados (“Acionista 
Ofertante”) poderá alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, a 
terceiros ações ordinárias, exceto as ações preferências,  que terão livre circulação, mas  nos 
limites das autorizações contidas neste Estatuto e no Acordo de Acionistas (“Potencial 
Comprador”) suas Ações ou Direitos de Subscrição (todas estas ações ou direitos referidos 
coletivamente como “Ações Ofertadas”), no todo ou em parte, sem antes obedecer o quanto 
disposto abaixo. 
  
Parágrafo 1.º Na hipótese do Acionista Ofertante desejar transferir direta ou indiretamente, 
seja a que título, tempo ou modo for, Ações de emissão da Companhia ou direitos oriundos de 
tal participação ele deverá obedecer o seguinte procedimento: 
 

 
a) O Acionista Ofertante deverá oferecer as Ações que deseja transferir à Companhia 

primeiro, mediante o envio de oferta por escrito. A Companhia terá um prazo de 30 
(trinta) dias, contados do recebimento da oferta, para decidir se deseja adquirir as 
Ações ofertadas observando o valor patrimonial de cada ação e, fica desde já 
estabelecido que a Companhia terá um prazo de até 5 (cinco) anos para concluir o 
pagamento pelas referidas ações; 

 
b) Caso a Companhia opte por não adquirir as Ações, o Acionista que deseja se retirar 

está obrigado a oferecê-las aos outros Acionistas da Companhia, na proporção de 
suas participações societárias, mediante o envio de oferta por escrito e observando 
o valor patrimonial das Ações e prazo de pagamento a ser mutuamente acordado 
pelos Acionistas. Os outros Acionistas da Companhia terão um prazo de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da oferta, para aceitar; 

 
c) Caso algum Acionista opte por não adquirir as Ações Ofertadas, os outros 

Acionistas da Companhia poderão adquiri-las, respeitando suas respectivas 
participações societárias e os termos e condições estabelecidos no item “b” desta 
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Cláusula.  
 
d) Especificamente as ações ordinárias, caso  as Ações Ofertadas não tenham sido 

adquiridas pela Companhia ou pelos Acionistas, a ele se assegurado retirar-se da 
sociedade através de uma cisão parcial e ou redução do capital social, levado consigo 
bens e direitos  relativo a operação da sociedade obdecidas as disposições 
consignados no acordo societário firmado pelas partes. 

 
Parágrafo 2.º O Acionista Ofertante, que deseje utilizar o procedimento descrito no item “d” 
do Parágrafo 1º deste Artigo (doravante denominada simplesmente “Notificação de Recesso”), 
deverá notificar, por escrito, todos os demais Acionistas, dando-lhes ciência a respeito da 
oferta recebida e informando: (i) o número total de Ações de sua titularidade e de Ações que 
pretende cindir; (ii) o respectivo preço, que deverá ser sempre expresso em moeda corrente 
nacional para pagamento em bens e direitos; (iii),   Os termos e condições estabelecidos na 
Notificação de Oferta serão obrigatoriamente as condições aplicáveis à alienação das Ações, 
pelo Acionista Ofertante e/ou do Direito de Preferência conforme o caso. 

 
Parágrafo 3.º Recebida a Notificação de Oferta formulada pelo Acionista Ofertante, nos 
moldes indicados acima, a Companhia e os demais Acionistas terão o direito de exercer o 
direito de preferência e adquirir a totalidade das Ações Ofertadas, na proporção das 
participações por eles detidas no capital social da Companhia, mediante a entrega de contra 
notificação, por escrito, ao Acionista Ofertante, informando-o sobre suas intenções em 
exercer, de forma irrevogável e irretratável, seu direito de preferência, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data do efetivo recebimento da Notificação de Oferta enviada 
pelo Acionista Ofertante. 

 
Parágrafo 4.º Terminado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto neste Artigo, sem que o 
Acionista Ofertante tenha recebido qualquer contra notificação da Companhia ou dos demais 
Acionistas formalizando suas intenções em exercer seus respectivos direitos de preferência, 
terá ele o direito de exercer seu direito ao recesso mediante a convocação de AGE, e 
deliberação nos documentos societários que comprovem a transferência dos bens e direitos.   

 
Parágrafo 5.º As mesmas regras estabelecidas neste Artigo devem ser aplicáveis às cessões, 
por qualquer Acionista Ofertante, de seus Direitos de Subscrição.  
 
Parágrafo 6.º Os Acionistas acordam, desde já, que quaisquer modalidades de transferência 
indireta das Ações (ou dos Direitos de Subscrição), incluindo aquelas realizadas mediante 
incorporação, cisão ou fusão, bem como através de permuta de ações, serão consideradas 
como transferências sujeitas ao disposto neste Artigo. 
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Parágrafo 7.º  Não será considerada uma transferência, nem serão aplicadas às restrições 
impostas neste artigo e parágrafos acima, nas transferências de ações por sucessão 
hereditária legítima, independentemente da quantia de ações que o de cujos possuir. 

 
CAPITULO XI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DOS LUCROS E SUA DISTRIBUIÇÃO 
 

Artigo 26o. O exercício social começa a 1º de janeiro e termina a 31 de dezembro de cada 
ano. 
 
Artigo 27o. Do resultado do econômico do exercício, depois de deduzida as provisões legais e 
tributárias, e a participação dos administradores, será dada a seguinte destinação, 
prioritariamente na ordem indicada, respeitada a legislação em vigor. 
 

a) 5% (vinte por cento) para o Fundo de Reserva legal, até este atingir 20% (vinte por 
cento) do capital social; 

 
b) O necessário para a formação de reservas para as contingências; 
 
c) Dividendo não cumulativo aos acionistas na base mínima de 25% (vinte e cinco por 

cento) do lucro líquido, ajustado de acordo com o artigo 202, da Lei n. 6404/76; 
 
d) Créditos a fundos de reserva facultativos. 
 

Parágrafo único: A Companhia poderá, por deliberação de assembléia geral, distribuir 
dividendos intermediários, durante o exercício social. 
 
Artigo 28o. Observados os limites legais, a Assembleia Geral poderá declarar o pagamento de 
juros sobre capital próprio, com base em balanço anual, semestral ou levantado em períodos 
menores pela Companhia.   
 
Artigo 29o. Os juros sobre capital próprio, se ainda previsto em lei, líquidos de tributos, serão 
sempre computados como antecipação do dividendo obrigatório,  previsto no Artigo 27, inciso 
“C”.   

 
CAPÍTULO XII 

 DA LIQUIDAÇÃO 
 
Artigo 30°. Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por 
deliberação da Assembléia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, 
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instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação elegendo seus membros e fixando-
lhes as respectivas remunerações.  

 
 

CAPÍTULO XIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 31o  Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Candido Rondon, Estado do Paraná, 
para resolver qualquer litígio entre os acionistas e a Companhia.  
 
Parágrafo único: Incluem-se nas regras de boa-fé a abstenção do exercício do voto, em 
qualquer situação prevista neste Estatuto, em acordos societários ou na lei, em caso de 
conflito de interesses entre o acionista e a Companhia, em consideração ao seu objeto social e 
ao exercicio de rescesso e vendas das ações.  
 

 

 

Nova Santa Rosa  (PR),  18 de outubro de 2.021 
Acionistas:  

 
 
 

________________________________________________ _________________________________________________________ 
EDER ZAMIGNAN ADIR GILBERTO MODES 

 
 

Visto do Advogado:  

  

 

 

________________________________________________ 
Eduardo Biavatti Lazarini  

OAB-PR nº 31.345  
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ANEXO -  I  -  BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. 
CNPJ Nº 05.236.051/0001-30 

 

Boletim de Subscrição de 50.000 (cinquenta mil) ações, sem valor nominal, sendo: a)  25.000 

(vinte e cinco mil) ações Ordinárias e  b) 25.000 (vinte e cinco mil) ações Preferenciais., todas 

nominativas,  da companhia OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES  S/A,  pessoa 

jurídica de direito privado, com sede e foro em Nova Santa Rosa (PR), à Avenida Tucunduva,  n° 

1070, Centro, CEP – 85.930-000.,  inscrita no CNPJ sob nº 05.236.051/0001-30, totalmente 

integralizadas em consonância ao ato de transformação operado em tela, e subscritas pelo 

valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil) reais, pelos acionista da  seguinte maneira: 

 

Acionista Capital Social Ações  Nominativas Capital 
Votante 

Ordinárias Preferenciais  

ADIR GILBERTO MODES, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
nascido em  23/06/1.972, Natural de Nova Santa 
Rosa (PR),  residente e domiciliado na cidade de 
Nova Santa Rosa (PR),  à Rua Crissiumal nº 520, 
Bairro Loteamento Santo Américo  CEP 85.930-000,  
portador da cédula de identidade RG n° 4.682.932-8 
- SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 e, inscrito no 
CPF/MF sob n° 772.748.499-72 

 
 
 
 

25.000,00 

 
 
 
 

12.500 

 
 
 
 

12.500 

 
 
 
 

50%  

EDER ZAMIGNAN, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, natural de Palotina 
(PR), empresário,  nascido em  18/06/1.983, 
Natural de Palotina (PR),  residente e domiciliado 
na cidade de Nova Santa Rosa (PR),  à Rua Paulo 
Felhauer nº 439, Bairro Loteamento das Rosas, CEP 
85.930-000,  portador da cédula de identidade RG 
n° 8.093.113-1 - SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 
e, inscrito no CPF/MF sob n° 008.026.129-97 

 
 
 
 
 
 

25.000,00 

 
 
 
 
 
 

12.500 
 

 
 
 
 
 
 

12.500 
 

 
 
 
 
 
 

50% 

Total  50.000,00 25.000 25.000 100% 

 

 

 

Nova Santa Rosa  (PR),  18 de outubro de 2.021 

 
Acionistas: 
 
 
 

 
________________________________________________ _________________________________________________________ 

EDER ZAMIGNAN ADIR GILBERTO MODES 
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1 – LOCAL, DATA, HORA: Aos 10 dias do mês de dezembro  de 2.021, às 15 horas, na  sede 
social da Companhia, sito à Avenida Tucunduva,  n° 1070, Centro, CEP – 85.930-000. na 
cidade  de Nova Santa Rosa (PR).  
  
2 – CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Reuniram-se os acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social com direito a voto, conforme assinaturas apostas no livro de 
presença da OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A., Os quais foram convocados por 
anuncio entregues a todos os acionistas, e conforme Edital de Convocação publicado na sede 
da companhia, de acordo com o Art. 133 § 4 º da Lei 6.404/76, Foi esclarecido ainda que o 
referido edital não foi publicado na imprensa, sendo somente fixado na sede da companhia, 
considerando  que todos os acionistas confirmaram suas presenças contra-recibo, como de 
fato acorreu pelas assinaturas no livro de  presença de acionistas, nos termos do Art. 124 § 
4º da Lei 6.404/76.  
 
3 – MESA e EDITAL: Em conformidade com o Estatuto Social, foram eleitos para compor a 
Mesa, como Presidente o Sr. ADIR GILBERTO MODES, que convidou a mim Sra. MARLICE 
WUTZKE FERNANDES DA SILVA, brasileira, casada, contadora, residente e domiciliado na 
cidade de Nova Santa Rosa - PR,  inscrita no CPF sob. n.º 019.519.509-41, portadora da 
Carteira de Identidade n.º 6.344.392-1 SSP-PR, para secretariar a assembleia, a qual 
encontrava-se presente, e de imediato aceitou o convite, em seguida o Presidente deu por 
instalada esta assembleia extraordinária e iniciado os trabalhos, determinou que a secretária 
procedesse a leitura do Edital: Os acionistas foram convocados conforme Edital de 
Convocação publicado na sede da companhia, de acordo com o Art. 133 § 4 º da Lei 6.404/76, 
cujo teor é o seguinte: Edital de Convocação – Segunda Assembleia Geral Extraordinária - 
OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A., inscrita no CNPJ/MF 05.236.051/0001-30,  e 
NIRE: n° 41300314322. Convidamos os senhores acionistas para a reunião da Primeira 
Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no dia 10 do mês de dezembro de 2.021, às 
15 horas, na sede social da Companhia, sito à  Avenida Tucunduva,  n° 1070, Centro, CEP – 
85.930-000. na cidade  de Nova Santa Rosa (PR). Com a seguinte ordem do dia:  a) Deliberar 
sobre proposta de aumento do capital da sociedade, b)  - Consolidar o Estatuto Social, em 
razão da alteração no capital social da Sociedade,); e c) Outros assuntos sociais: Autorização 
para lavratura da presente ata, nos termos do parágrafo 1ª, artigo 130 da Lei das Sociedades 
por Ações (Lei 6.404/76 de 15/12/1976).  Abrindo os trabalhos o  Presidente da assembleia 
passou a informar aos acionistas que a assembleia se destinava a obter a aprovação para um 
aumento do capital social, proposto pela Diretoria, de conformidade com o documento que 
foi lido por mim, secretária, e o seguinte teor: “Proposta da Diretoria. Senhores acionistas. A 
Diretoria da OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. vem apresentar uma proposta de 
aumento de capital social da ordem de R$ 8.950.000,00 (oito milhões novecentos e cinquenta 
mil) reais, a ser subscrito  pela soma LIQUIDA de:  a) uma parte pelo aproveitamento   
liquido das seguintes parcelas: a.1) R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais,  
provenientes de parte de Reservas de Lucros Acumulados  apurados até 31/12/2020, a.2) 
absorção de R$ -(5.500.000,00) (( cinco milhões e quinhentos mil reais )) , de prejuízos 

1 
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acumulados apurados até 31/12/2020,  b) outra parte, a ser subscrita pelos acionistas, num 
total de R$ 11.950,000,00 (onze milhões novecentos e cinquenta mil reais ), importância essa  
que poderá ser realizada com créditos que os subscritores acaso possuam junto à sociedade, 
devidamente comprovados e avaliados por peritos, na forma prevista na legislação em vigor. 
O aumento ora proposto, além de atender às exigências da legislação relativa as normas 
contábeis, atende também a reais interesses da sociedade em buscar novos investidores e a 
expansão de suas operações no âmbito territorial de suas concessões: por conta será 
realizada a emissão  de novas ações no montante de 150.000 (cento e cinquenta mil) ações 
sendo: 75.000 (setenta e cinco mil) ações ordinárias nominativas; e  75.000 (setenta e cinco 
mil) ações preferenciais nominativas, todas sem valor  nominal,  em consonância ao § único 
do Art. 7º do estatuto social, cuja subscrição deverá ser feita pelos acionistas na proporção 
das ações possuídas por cada um. Em consequência do aumento, o artigo 5º  do estatuto 
social passará a ter a seguinte redação:   
 

 “O capital social é de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de) reais, representado por 200.000 

(duzentas mil) ações, sendo: a) 100.000 (cem mil) ações ordinárias; e b) 100.000 (cem 

mil) ações preferências, todas nominativas  e sem valor nominal”. 
 
 A seguir, o Presidente pediu aos presentes que se manifestassem sobre a primeira parte da 
proposta, ou seja, sobre o aumento do capital social com o aproveitamento de reservas livres, 
e pelos créditos que os subscritores acaso possuam junto à sociedade bem como pelas novas 
subscrições. Após terem sido dados alguns esclarecimentos pelo Presidente, os acionistas 
presentes, representando 100% (cem por cento) do capital social, aprovaram unanimemente 
o aumento R$ 8.950.000,00 (oito milhões novecentos e cinquenta mil) reais  e, bem assim, 
com a emissão de novas ações, no montante de 150.000 (cento e cinquenta mil ) ações sendo: 
75.000 (setenta e cinco mil) ações ordinárias nominativas; e  75.000 (setenta e cinco mil) 
ações preferenciais nominativas, todas sem valor  nominal, na forma proposta  descrita. Com 
a palavra, o Presidente pediu-me que lesse a carta que acabava de chegar à mesa, nos 
seguintes termos: Nova Santa Rosa (PR) 10 de Dezembro de 2.021. Á Diretoria da 
OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. Nesta. Ref.: Subscrição de ações. Os baixos 
assinados, acionistas dessa sociedade, vêm pela presente desistir de seu direito de 
subscrever novas ações dessa empresa e, bem assim, do prazo de 30 (trinta) dias que lhes é 
dado pelo estatuto social art 6º, para manifestação de seu direito de preferência. Pode, dessa 
maneira, essa Diretoria tomar as providências no sentido de colocar as novas ações, 
destinadas aos signatários, a partir do momento em que for recebida a presente carta. 
Atenciosamente os Acionistas presentes e abaixo assinados. Novamente com a palavra, o 
Presidente submeteu à deliberação da assembleia a segunda parte do aumento de capital, da 
ordem de R$ 11.950,000,00 (onze milhões novecentos e cinquenta mil reais ),  A ser 
subscrita por acionistas, representada pela emissão de 150.000 (cento e cinquenta mil ) 
ações sendo: 75.000 (setenta e cinco mil) ações ordinárias nominativas; e  75.000 (setenta e 
cinco mil) ações preferenciais nominativas, todas sem valor  nominal. A assembleia, pela 
unanimidade dos acionistas presentes, aprovou, também, o novo aumento. Diante da 
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manifestação da assembleia. Acrescentou ainda mais que, de conformidade com os dizeres 
de proposta da Diretoria, realizaria o aumento com crédito em contas correntes que os novos 
subscritores mantém junto à sociedade, e que por conta disso, as mesmas ações iriam 
permanecer em tesouraria da companhia, pelo tempo necessário a verificação dos valores 
dos creditos de pessoas e empresas ligadas, concordando desde já, que os valores sejam  
verificado por peritos a serem nomeados por esta assembleia e comprometendo-se, desde já, 
a submeter-se ao veredicto dos avaliadores. Com a palavra, o Presidente pediu que a 
assembleia se manifestasse sobre a proposta dos acionistas. Diante desta preposição a 
assembleia aprovou a proposta feita e escolheu para a verificação e avaliação dos créditos a 
empresa especializada VALDIR BIAVATI CONSULTING LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com foro em Cascavel (PR), e sede em Boa Vista da Aparecida (PR),  estabelecida  à 
Rua Três, nº 20,  inscrita no CNPJ/MF sob. n°  05.551.830/0001-20., firmado pelo seu Diretor 
Sr. Valdir Biavati, com registro no CRC(PR) sob n° 033736/O-1,  sendo  por eles aceita a 
missão, seria dado um prazo de 5 (cinco) dias para a entrega do parecer sobre os créditos 
dos subscritores, expresso no laudo próprio. Em vista de tudo o que ocorrera na assembleia, 
decidiu por  unanimidade dos acionistas presentes que a presente assembleia,  seria 
considerada permanente, devendo ser suspensa até o dia 15 de Dezembro de 2.021 
dispensando-se qualquer convocação para o seu prosseguimento às 8 horas do mesmo dia 
15 de dezembro de 2.021.  Com a palavra, o Presidente pediu permissão à assembleia para 
apresentar a Empresa Especializada, a qual pelo seu representante legal Valdir Biavati, que 
encontravase presente, e desde logo, falando em nome da empresa especializada, o Senhor  
Valdir Biavati, declarou aceitar a incumbência nos termos da proposta  já aprovada e, bem 
assim, sujeitar-se ao prazo estipulado pela assembleia. Novamente com a palavra, o 
Presidente agradeceu a presença e aquiescência do Sr. Valdir Biavati, declarou  aos acionistas 
que a assembleia seria suspensa, a partir daquele momento, voltando a reunir-se a partir das 
8 horas do dia 15 de dezembro de 2.021., conforme o determinado pela unanimidade dos 
acionistas presentes. Agradeceu a presença de todos e suspendeu a sessão, na forma 
determinada. Aos 15 dias do mês de dezembro  de 2.021., às 8 horas, em sua sede social, à 
Avenida Tucunduva,  n° 1070, Centro, CEP – 85.930-000,  na cidade  de Nova Santa Rosa 
(PR).,   reunidos na forma preestabelecida, os acionistas da OPÇÃOTELECOM 
TELECOMUNICAÇÕES S/A.,  deram prosseguimento à assembleia extraordinária iniciada em 
10  de dezembro  de 2.021 . Com a palavra, o Presidente informou que se encontravam 
presentes à assembleia acionistas representando 100 % (cem por cento) do capital social, 
conforme verificação que mandou proceder nas assinaturas apostas no “Livro de Presença 
de Acionistas” e que, em vista disso, daria prosseguimento à assembleia convidando o Sr. 
Valdir Biavati, representando a empresa especializada para apresentação do parecer.  De 
imediato o Sr. Valdir Biavati se colocou a disposição para às indagações que, porventura, lhes 
fossem feitas pelos acionistas. A pedido do Presidente,  li o parecer pericial, do qual cópias 
devidamente autenticadas já haviam sido distribuídas entre os acionistas,  com a finalidade 
de procederem à avaliação e verificação dos que servirão para realizar a subscrição do 
aumento de capital da companhia e que serão devidamente incorporados pelos valores  
verificados, após exame dos lançamentos contábeis e, também, dos documentos que os 
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motivaram, constataram serem verdadeiros os  créditos, no valor total de R$ 8.950.000,00 
(oito milhões novecentos e cinquenta mil) reais, que é o montante contabilizado até o dia  31 
de dezembro de 2.020.  A seguir, os peritos responderam a indagações feitas pelos acionistas, 
tendo esclarecido dúvidas e prestado esclarecimentos, após o que foram dispensados, depois 
de ter o Presidente agradecido a sua colaboração e presença. Novamente com a palavra, o Sr. 
Presidente colocou a palavra livre, como ninguém mais a fez uso, e nada mais havendo a 
tratar,  a matéria  foi  submetida a deliberação.    

4 - DELIBERAÇÕES: Após a leitura, discussão e votação da matéria constantes da Ordem do 
Dia, as seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade dos acionistas presentes: 
Item “a”.  A proposta para o aumento de capital social no montante liquido de R$ 
8.950.000,00 (oito milhões novecentos e cinquenta mil) reais, com a emissão  de novas ações 
no montante de 150.000 (cento e cinquenta mil) ações sendo: 75.000 (setenta e cinco mil) 
ações ordinárias nominativas; e 75.000 (setenta e cinco mil) ações preferenciais 
nominativas, todas sem valor  nominal, inteiramente integralizado o qual passa a ser de R$ 
9.000.000,00 (nove milhões de) reais,  Item “b”. Aprovação nos termos e condições 
expressas na consolidação do Estatuto Social,  em anexo, e já incorporando as deliberações 
constantes no referido item, o qual, rubricado pela mesa, passa a integrar a presente Ata para 
todos os fins e efeitos legais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei nº 6.404/76 e, 
suas alterações posteriores, sendo que será levado a registro na Junta Comercial do Estado 
do Paraná – JUCEPAR,  juntamente com a presente Ata. Item “c”. Como nada mais houvesse a 
tratar e como nenhum dos presentes quisesse usar a palavra, o Presidente agradeceu a 
presença de todos e suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente, bem 
como informou a Diretoria, para que se proceda a atualização dos documentos e livros  da 
Companhia para ajustar a presente deliberação.  
 
5 - ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Foi suspensa a 
sessão pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata. Reaberta a sessão, a presente 
Ata foi lida e achada conforme, aprovada pelos acionistas, que a assinam em uma única via.  
Nova Santa Rosa (PR) 10 de Dezembro de 2.021. Estiveram presentes os acionistas: (i) ADIR 
GILBERTO MODES; (ii) EDER ZAMIGNAN, e a secretaria (iii) MARLICE WUTZKE 
FERNANDES DA SILVA. (iv) VALDIR BIAVATI. A presente é a fiel, ata original, lavrada no 
livro próprio da companhia.  

 
 

_________________________________________________ 
ADIR GILBERTO MODES -Presidente 

 
 
 

___________________________________________________ 
EDER ZAMIGNAN 

Página 4 de 21



Ata da Primeira Assembleia Geral Extraordinária da Companhia  
 OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. 

 
CNPJ/MF Nº 05.236.051/0001-30 

NIRE: 41300314322 
 
 

5 

 
 
 

________________________________________________ 
MARLICE WUTZKE FERNANDES DA SILVA 

Secretária 
 
 
 
 

________________________________________________ 
VALDIR BIAVATI  

 

..  

Página 5 de 21



  

LAUDO DE AVALIAÇÃO 
7º e 8º da Lei 6.404/76 

 

Anexo a Ata da  Primeira Assembleia Geral Extraordinária da Companhia  OPÇÃOTELECOM 
TELECOMUNICAÇÕES S/A. 

 
 

1 

 

Senhores Acionistas de:  

 OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. 
 
Nova Santa Rosa (PR).,   
 

           Em atenção à solicitação que previamente nos fora formulada, informamos que 

promovemos os exames, levantamentos, análises e diligências recomendáveis, concluindo 

os estudos no sentido de dar cumprimento ao disposto no artigo 8° da Lei 6.404/76, e 

demais normas legais pertinentes, procedendo assim à avaliação dos valores e direitos 

apurados até 31/12/2020,  que serão utilizados para aumento de capital da Companhia,  em 

consonância à obrigatoriedade legal e, atendendo ao disposto nos  Art. 7º e 8º da Lei 

6.404/76,  para fins de subscrição e integralização no capital social da Companhia   
OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. pessoa jurídica de direito privado, com sede e 

foro na Cidade de Nova Santa Rosa (PR), à  Avenida Tucunduva,  n° 1070, Centro,  CEP – 

85.930-000., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º CNPJ/MF nº 05.236.051/0001-30 , e contrato 

social de transformação arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob nº 

41300314322,  em sessão realizada em 06 de dezembro de 2.021., afim de dar 

prosseguimentos aos atos  relativo ao aumento de capital social desta companhia, através 

deste INSTRUMENTO PARTICULAR, denominado LAUDO DE AVALIAÇÃO, de outro lado os 

Acionistas, doravante denominados simplesmente de SUBSCRITORES  abaixo identificados 

e qualificados a saber:  
 
 DA QUALIFICAÇÃO DOS ACIONISTAS SUBSCRITORES 

 
DO ACIONISTA SUBSCRITOR: ADIR GILBERTO MODES, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 23/06/1.972, Natural de Nova Santa 
Rosa (PR),  residente e domiciliado na cidade de Nova Santa Rosa (PR),  à Rua Crissiumal nº 
520, Bairro Loteamento Santo Américo  CEP 85.930-000,  portador da cédula de identidade 
RG n° 4.682.932-8 - SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 e, inscrito no CPF/MF sob n° 
772.748.499-72; EDER ZAMIGNAN, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, natural de Palotina (PR), empresário,  nascido em  18/06/1.983, Natural de Palotina 
(PR),  residente e domiciliado na cidade de Nova Santa Rosa (PR), à Rua Paulo Felhauer nº 
439, Bairro Loteamento das Rosas, CEP 85.930-000,  portador da cédula de identidade RG 
n° 8.093.113-1 - SSP/PR, expedida em 05/09/2.019 e, inscrito no CPF/MF sob n° 
008.026.129-97; e OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. pessoa jurídica de direito 
privado, com sede e foro na Cidade de Nova Santa Rosa (PR), à Avenida Tucunduva,  n° 
1070, Centro,  CEP – 85.930-000., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º CNPJ/MF nº 
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05.236.051/0001-30 , e contrato social de transformação arquivado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná sob nº 41300314322,  em sessão realizada em 06 de dezembro de 2.021 

 
1 –  CONDIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 – Conforme disposições da NBR 14653-1, Declaramos não ter nenhum interesse no 

objeto desta avaliação seja como VALDIR BIAVATI CONSULTING ou na pessoa de seus 
responsáveis técnicos. 

 
1.2 - A VALDIR BIAVATI CONSULTING não se responsabiliza que os resultados obtidos 

sejam aceitos para data diferente a deste relatório, e tem nenhuma obrigação de revisar 
este relatório em vista de possíveis alterações que venham a ocorrer após a data de sua 
emissão, todavia, se encontra disponível para discutir a necessidade desta revisão, caso seja 
resultante de mudança na economia, fatores de mercado ou fatores naturais, que 
provoquem alterações nesta avaliação. 

 
1.3 - Nós, da VALDIR BIAVATI CONSULTING pressupomos que as informações 

fornecidas por terceiros merecem confiança, embora não devam ser tomadas como 
conclusivas, e que existe razoável possibilidade da verificação destas, exceto onde 
especificado neste relatório. 

 
1.4 - Nenhum conjunto, parte ou referência deste relatório nem qualquer documento, 

declaração ou circular poderá ser incluído na forma ou contexto no qual aparece, sem 
prévia autorização por escrito da VALDIR BIAVATI CONSULTING. 

 
1.5 Todas as observações, declarações, condições e conclusões feitas neste relatório 

foram fundamentadas com as informações disponíveis no período de realização deste 
trabalho.  

 
1.6 – Os creditos em conta corrente na sociedade em estudo são negociáveis e não 

foram efetuadas investigações no concernente a alienações, impostos em atrasos, 
empréstimos, cessões, que recaiam sobre eles com exceção daquelas informadas. 

 
1.7- Não existem regulamentações governamentais, controles e restrições ao uso dos 

créditos em estudo, com exceção daquelas expressas neste relatório. 
 
1.8- Os avaliadores admitem que as Demonstrações Financeiras para a data base de 

31/12/2020, são verdadeiras e sua certificação foi obtida pelo Sistema Publico de 
Escrituração Digital SPED.  
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2. PROCEDIMENTO AVALIATÓRIO E ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO ADOTADOS. 
 

2.1 -  Conforme disposições da legislação, os SUBSCRITOR, mantém registros 
contábeis que possibilitam a identificação dos valores e direitos,   e seus custos de 
aquisição, os quais serão utilizados para subscrição do capital social da   OPÇÃOTELECOM 

TELECOMUNICAÇÕES S/A,  Estes direitos do sócio SUBSCRITOR,  estão minuciosamente 
descritos e identificados nas demonstrações financeiras elaboradas pela Profissional  
Contábil:  MARLICE WUTZKE FERNANDES DA SILVA, inscrita no CRC-PR sob nº 045579/O-
1. E inscrita no CPF sob  nº  019.519.509-41.   

 
 

3 – DA SUBSCRIÇÃO AO CAPITAL SOCIAL  PELOS ACIONISTAS  

 3.1 – Os valores líquidos apurados para serem capitalizados na Companhia, relativos 
aos créditos em conta corrente da  OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A,  avaliados 
segundo a legislação societária e fiscal denominado VALOR VENAL CONTABIL, na DATA 
BASE de 31 de dezembro de 2.020 é de R$ 8.950.000,00 (oito milhões novecentos e cinquenta 

mil) reais. 

3.2 - O valor que cada acionista contribuirá para o aumento do capital social da 
companhia OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A será integralizado nos termos da 
deliberação da própria assembleia, em consonância ao quadro demonstrativo a seguir, 
subscritos e integralizados em consonância aos valores líquidos apurados,  considerando 
sobretudo as demonstrações financeiras mencionadas e verificadas, as quais permanecerão 
como anexas  ao papeis de trabalho deste Laudo, como segue adiante:    

 

5.3.1– QUADRO DEMONSTRATIVO DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. 

 

Acionista Ações sem valor 
Nominal  

Ações  Nominativas Capital 
Votante 

Ordinárias Preferenciais  
ADIR GILBERTO MODES 25.000 12.500 12.500 12,5% 
EDER ZAMIGNAN 25.000 12.500 12.500 12,5% 
OPÇÃOTELECOM TEL. S/A 150.000 75.000 75.000 75,0% 
Total  200.000 100.000 100.000 100% 

 

3 – CONCLUSÕES 

 

3.1 - Pelas razões e considerações expostas, concluímos que os VALORES VENAIS 
expressos neste Laudo e nos anexos, registram e revelam, convenientemente, os efeitos e 
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valores que definem o patrimônio no que tange às normas da espécie e o interesse dos 
acionistas, para o aumento do capital da companhia e sua adequada subscrição do capital 
social, da  OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A 

3.2 - Nestas condições, damos por válidas, regulares e adequadas às expressões 
monetárias constante neste laudo de avaliação, o qual é parte integrante e indissociável dos 
atos da Companhia, o qual tem por fim o aumento do capital social da Companhia,   o qual é 
por nós confirmado e assinado na integra, com o que damos por cumprida a obrigação que 
honrosamente  assumimos. 

 

Consignamos, outrossim, que permaneceremos ao inteiro dispor de Vossas Senhorias, 
objetivando prestar quaisquer outros esclarecimentos, ou informações complementares 
que se fizerem  necessárias. 

 

Nossas Cordiais. 

Saudações. 

Nova Santa Rosa (PR) 14 de Dezembro de 2.021. 

 

 

Empresa especializada – VALDIR BIAVATI CONSULTING LTDA. 

 

Perito Responsável: 

 

 

_______________________________________________________________ 

Valdir Biavati 

CRC-PR 033736/O-1 

CPF 524.385.979-68 
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CAPÍTULO I 
DESIGNAÇÃO, SEDE E FORO, OBJETO SOCIAL e DURAÇÃO. 

 
Artigo 1o. A Companhia gira sob a denominação social OPÇÃOTELECOM 
TELECOMUNICAÇÕES S/A.,  uma Companhia Anônima por Ações, de Capital Fechado, 
brasileira, a qual se reger-se-á por este Estatuto Social, e pelas disposições aplicáveis e 
espécie.  
 
Artigo 2o. A Companhia tem sede na Cidade de Nova Santa Rosa (PR), à  Avenida Tucunduva,  
n° 1070, Centro,  CEP – 85.930-000., e mediante deliberação da Diretoria, aprovada em 
Assembleia para este fim, poderá criar, instalar, extinguir e manter filiadas, agências, 
escritórios, departamentos, sucursais ou depósitos em qualquer parte do território nacional e 
no exterior. 
 
Artigo 3o. A Companhia tem por objeto social:  O objeto social da empresa para sua atividade 
principal define a prestação de serviços de telecomunicações por fio, em suas varias 
modalidades, nos termos da Lei n° 9.472/1997, incluindo Serviços de Redes de Transporte de 
Telecomunicações — SRTT, Serviços de Comunicação Multimídia — SCM, Serviços de 
Telefonia Fixa Comutada — STFC, Serviços de  Telecomunicações por Fio  e  as atividades de  
Serviço Limitado Privado —  SLP explorado   como   modalidade   de   interesse   restrito   e   
os   respectivos   Serviços Complementares, operadora de televisão por assinatura por cabo e 
por satélite, Serviços e Instalação e manutenção, Serviços de provedores de acesso a internet, 
Disponibilização sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio 
da internet, oferta de recursos para suporte ao uso de Tecnologia da Comunicação e 
Informação — TICs, em suas modalidades, por meio de locação e sublocação de espaço, em 
ambientes controlados, com gerenciamento de infraestrutura mecânica, elétrica e de 
conectividade, incluindo recursos para uso da Internet, para instalação de equipamentos de 
tecnologia da informação e de infraestrutura de rede de telecomunicações, Tratamento de 
Dados e Hospedagem na Internet, Atividades de cobrança de faturas e dividas de clientes e 
arrendamento de marcas e patentes. Como atividades secundarias o objeto social inclui ainda 
Comercio Varejista Especializado de Equipamentos de Telefonia, de Comunicação e de 
Informática. 
  
Artigo 4o.  O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado, tendo iniciado suas 
atividades em 26/08/2.002. 
 

CAPÍTULO II 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

 

Página 10 de 21



ESTATUTO SOCIAL                                       
OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A. 

 
CNPJ Nº 05.236.051/0001-30 

NIRE nº  41300314322 

 

2 

Artigo 5o. O capital social é de R$ 9.000.000,00 (nove milhões) de reais, representado por 
200.000 (duzentas mil) ações, sem valor nominal, sendo: a) 100.000 (cem mil) ações 
ordinárias; e b) 100.000 (cem mil) ações preferências, todas nominativas, consoante boletim 
de subscrição - Anexo I.  
 
Parágrafo 1o.  As ações são indivisíveis em relação à Companhia, que reconhecerá apenas um 
proprietário para cada ação.  
 
Parágrafo 2o. As ações preferências, que não darão direito de voto aos seus titulares,  gozarão 
das seguintes vantagens:  
 

a) prioridade na percepção dos dividendos referidos no Artigo 27 a alínea “c”;  
 

b) Direito de Participar de todas as bonificações e aumentos de capital assegurados por 
lei;  
 

c) Participações em igualdade de condições com as ações ordinárias depois de assegurada 
a estas uma participação igual ao mínimo de 6% (seis por cento).   
 

Parágrafo 3o. Cada ação ordinária, confere o direito a um voto nas Assembleias Gerais de 
Acionistas, e a propriedade para uso gozo e fruição, estará consignada em livro próprio da 
companhia,  respeitado o artigo 112 da Lei 6.404/76. 
 
Parágrafo 4o. As ações preferenciais adquirirão o direito a voto se a Companhia deixar de 
pagar dividendos durante 3 (três) anos consecutivos e o perderão assim que efetivada a 
liquidação dos atrasados. 
 
Parágrafo 5o. A mora do acionista na realização do seu capital subscrito, importará na 
cobrança, pela sociedade, de juros de 1% ao mês, de multa de 10% do valor da prestação e 
correção monetária segundo índices do IGPM, sem prejuízo do disposto no artigo 107 da Lei n. 
6.404/76. 
 
Parágrafo 6o. Independente da classe das ações: ou seja Ordinárias ou Preferências gravadas 
com usufruto, será assegurado ao usufrutuário, somente a ele, o direito de voto nas 
assembleias da Companhia , independente das formalidades estabelecidas no Art. 114 da Lei 
6.404/76.  
 
Artigo 6o. O direito de preferência para subscrição do capital social deverá ser exercido pelo 
acionista no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do edital de 
chamamento nos termos da Lei 13.818/2019, sob pena de decadência. 
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Parágrafo 1o.: A Companhia será notificada para manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias. 
Caso não haja resposta nesse prazo, o acionista poderá transferir suas ações a quem desejar, 
pelo preço e condições constantes da proposta, salvo:  
 
Parágrafo 2o. Se algum acionista pretender transferir suas ações nominativas  ou preferências  
a terceiros, deverá notificar previamente a sociedade, de sua intenção, para que ela indague 
aos demais sócios sobre seu interesse nessa aquisição, na proporção das ações que possuir, 
pelo preço e condições da oferta, respeitadas as disposições contida no Capitulo X deste 
Estatuto, nos Acordos de Acionistas e Lei aplicável a espécie.  
 
Parágrafo 3o.: Toda e qualquer transferência de ações da companhia deverá ser endereçada ao  
Diretor Presidente, o qual será encarregado de promover e divulgar a oferta e zelar e cuidar 
para a mesma seja anotada em livro próprio, desde que sejam preenchidos todos os requisitos  
mencionados, no acordo de acionistas.   

 

Parágrafo 4o. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. No caso de uma ação 
pertencer a mais de um indivíduo, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo 
representante dos coproprietários indicado à companhia. 
 
Parágrafo 5º.  A propriedade das ações presume-se pelo registro do nome do acionista no 
livro de Registro de Ações Nominativas. 
 

Artigo 7o .  Fica a Companhia autorizada a emitir Debêntures que conferirão aos seus titulares, 
direito de crédito contra ela, as quais conterão: correção monetária e juros, com vencimento 
de até 2 (dois) anos, renováveis por mais 2 (dois) anos, conversíveis ou não em ações 
nominativas preferências, nas condições que o instrumento particular de emissão  especificar, 
podendo conter, ou não garantia real ou flutuante, podendo gozar de preferências, e não ser 
subordinadas aos demais credores, também fica a Companhia,autorizada a emitir Partes 
Beneficiárias, a emissão será deliberada em assembleia geral, nos termos da lei vigente e 
deste estatuto.  
 
Parágrafo único. A Companhia está autorizada a elevar o capital social e emitir debêntures 
sempre que  necessário ao desenvolvimento de suas atividades. 

 
CAPÍTULO III  

ACORDO DE ACIONISTAS  
 
Artigo 8o. Os acordos de acionistas sobre a alienação de ações, direito de preferência para 
adquiri-las ou exercício de direito de voto serão observados pela Companhia sempre que 
arquivados em sua sede, cabendo: (i)  à Diretoria negar-se a registrar qualquer transferência 
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de ações que infrinja tais acordos, e (ii) ao Diretor  Presidente, no âmbito da Assembleia Geral,  
declarará a invalidade de voto proferido em violação de tais acordos. 

 
CAPÍTULO IV 

ÓRGÃOS DA SOCIEDADE 
 
Artigo 9o.  São órgãos da sociedade: 

a) Assembleia Geral dos Acionistas; 
b) A Diretoria; 
c) O conselho Fiscal. 

CAPÍTULO V 
 DA ASSEMBLÉIA GERAL 

 
Artigo 10o. A Assembleia Geral dos Acionistas realizar-se-á na sede social, ordinariamente 
durante os quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, afim de deliberar 
sobre o disposto no Artigo 132 da LSA, as Assembleias  Gerais Extraordinárias de Acionistas, 
serão realizadas, em todas as oportunidades em que os interesses da companhia assim o 
exigirem, com observância dos preceitos legais. 
 
Parágrafo único. A Assembleia Geral será convocada por qualquer um dos Diretores 
Presidente. Na sua falta ou impedimento, a convocação da Assembleia Geral será feita por 
acionistas que detém  50% ( cinquenta por cento) mais uma  das ações ordinárias. 
 
Artigo 11o.  A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor- Presidente ou por qualquer  
outro Diretor designado. 
 
Parágrafo 1o. Somente poderão participar das Assembléias Gerais os acionistas titulares de 
ações ordinárias nominativas e cuja propriedade conste dos registros da empresa pelo menos 
08 (oito) dias antes de sua realização. 
 
Parágrafo 2o. Dentro do mesmo prazo referido no parágrafo anterior e até 5 (cinco) dias após 
a realização da Assembléia Geral, não serão lavrados termos de transferência de ações, nem 
atendidos pedidos de mudança de forma de ações. 

 
CAPITULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO E DELIBERAÇÕES  
 
Artigo 12o. A administração da companhia competira à Diretoria.  
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Artigo 13o. A Diretoria da companhia será composta de 1 (um) Diretor-Presidente 1 (um) 
Diretor Administrativo/Financeiro, todos eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo 
eles,  acionistas ou não.  
 
Parágrafo 1o. O mandado de Diretoria será de até  3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 
 
Parágrafo 2o. Serão criados, pela Assembléia Geral, tantos cargos de Diretoria, quantos julgue 
necessários ao bom desenvolvimento de seus negócios. 
 
Artigo 14o.  Compete à Diretoria  individualmente, a prática de todos os atos de administração 
e gestão, necessários ao completo funcionamento da Companhia e sua representação perante 
os acionistas ou terceiros, na forma da lei e destes estatutos.  
 
Parágrafo 1o. Todo e qualquer ato, contrato ou documento cujo valor exceder a R$ 
10.000,000,00 (dez milhões ) de reais, que envolva a responsabilidade da Companhia, terá 
validade se assinado por dois  Diretores, observado o disposto no parágrafo 2o deste artigo. 
 
Parágrafo 2o. Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito à Diretoria constituir 
procuradores, em nome da Companhia, especificando no instrumento os atos e operações que 
poderão praticar e a duração do mandato, exceto mandato judicial que poderá ser por prazo 
indeterminado. 
 
Artigo 15o. Os Diretores dividirão ente si os encargos de direção da Companhia, conforme 
entendimento comum, sendo definida as responsabilidades administrativas de cada, em 
consonância as exigências temporais do mercado.  
 
Parágrafo único. Os administradores eleitos nas assembléias, assumem seus cargos de 
diretores desde que,  declarem antes de assumirem,   sob as penas da Lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da companhia, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. 
 
Artigo 16o. A alienação de bens imóveis, móveis, empréstimos e financiamentos e/ou 
qualquer negócio jurídico cujo valor será superior a R$ 1.000.000,0 (um milhão de) reais, 
deverá ser assinado por dois Diretores nomeados em ATA.   
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CAPÍTULO VII 
PRECEITOS COMUNS AOS ADMINISTRADORES 

 
Artigo 17o.  Os administradores, no exercício dos seus cargos, deverão envidar todos os 
esforços para que a companhia realize o seu objetivo econômico e cumpra a sua função social, 
e tem deveres e responsabilidades para com os seus acionistas, os que nela trabalham e para 
com a comunidade em que ela atua, cujos direitos e interesses devem lealmente respeitar e 
atender. 
 
Artigo 18o. Os honorários dos membros da Diretoria serão fixados pela Assembléia geral, que 
também fixará o montante da respectiva participação nos lucros do exercício social, 
ressalvadas as destinações legais aprovadas em Assembleia Geral. 
 
Artigo 19o. É vedado a qualquer membro da Diretoria prestar aval, fiança, ou oferecer 
garantia pessoal a terceiros. 
 
Parágrafo único: Não se inclui na proibição deste artigo, os atos praticados entre os 
Administradores e aqueles autorizados, que forem praticados em benefício ou a favor da 
própria companhia, de suas subsidiárias, associadas, coligadas ou consorciadas e vinculado a 
negócios de interesse das mesmas. 
 
Artigo 20o. A Companhia não poderá prestar aval, fiança ou oferecer garantia a terceiros, 
como favor. 
 

CAPÍTULO VIII  
 DO CONSELHO FISCAL  
 
Artigo 21o. O Conselho Fiscal da companhia não terá funcionamento permanente e terá as 
atribuições e poderes conferidos pela lei, sendo instalado apenas por resolução da assembleia 
geral mediante requisição dos acionistas nos casos previstos em lei. 
 
Parágrafo Ùnico: Nos exercícios sociais em que o Conselho Fiscal estiver em funcionamento, a 
assembleia geral elegerá os seus membros, determinando a remuneração correspondente, 
sendo que o período de funcionamento deverá terminar na primeira assembleia geral 
ordinária que ocorrer após a sua instalação, nos termos dos Artigos 162 e 152 da Lei . 
6404/76.  
 
Artigo 22o. Conselho Fiscal será composto de três membros e suplentes em igual número, 
acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo permitida a reeleição. 
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CAPÍTULO IX 
APURAÇÃO DE HAVERES E EXCLUSÃO DE ACIONISTAS  

 
Artigo 23o. Salvo quando disposto diferentemente neste Estatuto, sempre que se fizer 
necessário apurar os haveres de qualquer Acionista da Companhia, por qualquer motivo que 
seja, o valor das ações será calculado de acordo com o patrimônio liquido contábil  e  pelos 
seguintes procedimentos:  
 
Parágrafo 1.º Os haveres do Acionista serão apurados e pagos em  5 (cinco) anos, tendo como 
referência o valor patrimonial de cada ação, com base na última demonstração financeira da 
Companhia. Ou seja, o valor das ações do sócio retirante será apurado pela seguinte fórmula: 
Valor do Patrimônio Líquido apurado na última demonstração financeira da Companhia 
dividido pelo número de ações emitidas da Companhia e multiplicado pelo número de ações 
que serão liquidadas.  
 
Parágrafo 2.º O resultado será dividido por 5 (cinco) e o resultado desta divisão representará 
a parcela anual a ser recebida pelo acionista. O valor de cada parcela será atualizado 
anualmente pelo IPC-A, divulgado pelo IBGE. Na falta do IPCA, referido índice será 
substituição pelo novo índice oficial de inflação do Brasil divulgado pelo Governo Federal, 
 
Artigo 24o. Em vista ao cumprimento do objetivo que pauta a Companhia, os Acionistas, 
desde já, concordam com o direito de exclusão de um ou mais Acionistas, por justa causa, de 
forma que qualquer Acionista que agir indevidamente ou fizer com que a Companhia aja 
indevidamente, desrespeitando os princípios de moralidade, legalidade ou licitude, possa ser 
excluído do quadro societário da Companhia. 
 
Parágrafo 1.º Para fins de apuração do cometimento de justa causa passível de exclusão do 
Acionista, será convocada Assembleia Geral Extraordinária, por qualquer Acionista 
interessado, na forma deste Estatuto Social, em que serão verificados os atos cometidos pelo 
Acionista faltoso e deliberado sobre a sua eventual culpa. 

 
Parágrafo 2.º Em sendo constatadas razões suficientes para a exclusão do Acionista faltoso, 
este será comunicado por meio de carta para que apresente defesa em nova Assembleia Geral 
Extraordinária, convocada exclusivamente para tal fim. A realização da Assembleia Geral 
Extraordinária que tratará da possível exclusão do Acionista ocorrerá no prazo de até 60 
(sessenta) dias do recebimento da comunicação para apresentação de defesa do Acionista 
faltoso. 

 
Parágrafo 3.º Baseados na defesa apresentada, os demais Acionistas deliberarão sobre a 
manutenção ou exclusão do Acionista faltoso do quadro societário da Companhia. 
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Parágrafo 4.º No caso de exclusão de qualquer Acionista, por justa causa, os seus haveres 
serão apurados na forma do Artigo 23º, sem aplicação da correção pelo IPCA,  por se tratar de 
exclusão, e pagos em 60 (sessenta) meses, vencendo a primeira parcela em 60 (sessenta) dias 
após o registro nos livros societários contemplando a referida exclusão. Do valor a ser pago 
serão descontadas as eventuais perdas e danos apurados em decorrência do ato lesivo à 
Companhia que gerou a referida exclusão. 

 
CAPÍTULO X 

DIREITO DE PREFERÊNCIA   
 
Artigo 25o. Nenhum Acionista ou seus sucessores ou cessionários autorizados (“Acionista 
Ofertante”) poderá alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, a 
terceiros ações ordinárias, exceto as ações preferências,  que terão livre circulação, mas  nos 
limites das autorizações contidas neste Estatuto e no Acordo de Acionistas (“Potencial 
Comprador”) suas Ações ou Direitos de Subscrição (todas estas ações ou direitos referidos 
coletivamente como “Ações Ofertadas”), no todo ou em parte, sem antes obedecer o quanto 
disposto abaixo. 
  
Parágrafo 1.º Na hipótese do Acionista Ofertante desejar transferir direta ou indiretamente, 
seja a que título, tempo ou modo for, Ações de emissão da Companhia ou direitos oriundos de 
tal participação ele deverá obedecer o seguinte procedimento: 
 

 
a) O Acionista Ofertante deverá oferecer as Ações que deseja transferir à Companhia 

primeiro, mediante o envio de oferta por escrito. A Companhia terá um prazo de 30 
(trinta) dias, contados do recebimento da oferta, para decidir se deseja adquirir as 
Ações ofertadas observando o valor patrimonial de cada ação e, fica desde já 
estabelecido que a Companhia terá um prazo de até 5 (cinco) anos para concluir o 
pagamento pelas referidas ações; 

 
b) Caso a Companhia opte por não adquirir as Ações, o Acionista que deseja se retirar 

está obrigado a oferecê-las aos outros Acionistas da Companhia, na proporção de 
suas participações societárias, mediante o envio de oferta por escrito e observando 
o valor patrimonial das Ações e prazo de pagamento a ser mutuamente acordado 
pelos Acionistas. Os outros Acionistas da Companhia terão um prazo de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da oferta, para aceitar; 

 
c) Caso algum Acionista opte por não adquirir as Ações Ofertadas, os outros 

Acionistas da Companhia poderão adquiri-las, respeitando suas respectivas 
participações societárias e os termos e condições estabelecidos no item “b” desta 
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Cláusula.  
 
d) Especificamente as ações ordinárias, caso  as Ações Ofertadas não tenham sido 

adquiridas pela Companhia ou pelos Acionistas, a ele se assegurado retirar-se da 
sociedade através de uma cisão parcial e ou redução do capital social, levado consigo 
bens e direitos  relativo a operação da sociedade obdecidas as disposições 
consignados no acordo societário firmado pelas partes. 

 
Parágrafo 2.º O Acionista Ofertante, que deseje utilizar o procedimento descrito no item “d” 
do Parágrafo 1º deste Artigo (doravante denominada simplesmente “Notificação de Recesso”), 
deverá notificar, por escrito, todos os demais Acionistas, dando-lhes ciência a respeito da 
oferta recebida e informando: (i) o número total de Ações de sua titularidade e de Ações que 
pretende cindir; (ii) o respectivo preço, que deverá ser sempre expresso em moeda corrente 
nacional para pagamento em bens e direitos; (iii),   Os termos e condições estabelecidos na 
Notificação de Oferta serão obrigatoriamente as condições aplicáveis à alienação das Ações, 
pelo Acionista Ofertante e/ou do Direito de Preferência conforme o caso. 

 
Parágrafo 3.º Recebida a Notificação de Oferta formulada pelo Acionista Ofertante, nos 
moldes indicados acima, a Companhia e os demais Acionistas terão o direito de exercer o 
direito de preferência e adquirir a totalidade das Ações Ofertadas, na proporção das 
participações por eles detidas no capital social da Companhia, mediante a entrega de contra 
notificação, por escrito, ao Acionista Ofertante, informando-o sobre suas intenções em 
exercer, de forma irrevogável e irretratável, seu direito de preferência, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data do efetivo recebimento da Notificação de Oferta enviada 
pelo Acionista Ofertante. 

 
Parágrafo 4.º Terminado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto neste Artigo, sem que o 
Acionista Ofertante tenha recebido qualquer contra notificação da Companhia ou dos demais 
Acionistas formalizando suas intenções em exercer seus respectivos direitos de preferência, 
terá ele o direito de exercer seu direito ao recesso mediante a convocação de AGE, e 
deliberação nos documentos societários que comprovem a transferência dos bens e direitos.   

 
Parágrafo 5.º As mesmas regras estabelecidas neste Artigo devem ser aplicáveis às cessões, 
por qualquer Acionista Ofertante, de seus Direitos de Subscrição.  
 
Parágrafo 6.º Os Acionistas acordam, desde já, que quaisquer modalidades de transferência 
indireta das Ações (ou dos Direitos de Subscrição), incluindo aquelas realizadas mediante 
incorporação, cisão ou fusão, bem como através de permuta de ações, serão consideradas 
como transferências sujeitas ao disposto neste Artigo. 
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Parágrafo 7.º  Não será considerada uma transferência, nem serão aplicadas às restrições 
impostas neste artigo e parágrafos acima, nas transferências de ações por sucessão 
hereditária legítima, independentemente da quantia de ações que o de cujos possuir. 

 
CAPITULO XI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DOS LUCROS E SUA DISTRIBUIÇÃO 
 

Artigo 26o. O exercício social começa a 1º de janeiro e termina a 31 de dezembro de cada 
ano. 
 
Artigo 27o. Do resultado do econômico do exercício, depois de deduzida as provisões legais e 
tributárias, e a participação dos administradores, será dada a seguinte destinação, 
prioritariamente na ordem indicada, respeitada a legislação em vigor. 
 

a) 5% (vinte por cento) para o Fundo de Reserva legal, até este atingir 20% (vinte por 
cento) do capital social; 

 
b) O necessário para a formação de reservas para as contingências; 
 
c) Dividendo não cumulativo aos acionistas na base mínima de 25% (vinte e cinco por 

cento) do lucro líquido, ajustado de acordo com o artigo 202, da Lei n. 6404/76; 
 
d) Créditos a fundos de reserva facultativos. 
 

Parágrafo único: A Companhia poderá, por deliberação de assembléia geral, distribuir 
dividendos intermediários, durante o exercício social. 
 
Artigo 28o. Observados os limites legais, a Assembleia Geral poderá declarar o pagamento de 
juros sobre capital próprio, com base em balanço anual, semestral ou levantado em períodos 
menores pela Companhia.   
 
Artigo 29o. Os juros sobre capital próprio, se ainda previsto em lei, líquidos de tributos, serão 
sempre computados como antecipação do dividendo obrigatório,  previsto no Artigo 27, inciso 
“C”.   

 
CAPÍTULO XII 

 DA LIQUIDAÇÃO 
 
Artigo 30°. Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por 
deliberação da Assembléia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, 
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instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação elegendo seus membros e fixando-
lhes as respectivas remunerações.  

 
 

CAPÍTULO XIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 31o  Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Candido Rondon, Estado do Paraná, 
para resolver qualquer litígio entre os acionistas e a Companhia.  
 
Parágrafo único: Incluem-se nas regras de boa-fé a abstenção do exercício do voto, em 
qualquer situação prevista neste Estatuto, em acordos societários ou na lei, em caso de 
conflito de interesses entre o acionista e a Companhia, em consideração ao seu objeto social e 
ao exercicio de rescesso e vendas das ações.  
 

 

 

Nova Santa Rosa  (PR),  18 de outubro de 2.021 
Acionistas:  

 
 
 

________________________________________________ _________________________________________________________ 
EDER ZAMIGNAN ADIR GILBERTO MODES 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A
CNPJ: 05.236.051/0001-30 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:26:17 do dia 30/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/05/2023.
Código de controle da certidão: 8321.FDF1.071A.10AC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.236.051/0001-30
Certidão nº: 42458172/2022
Expedição: 30/11/2022, às 15:20:07
Validade: 29/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.236.051/0001-30, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Comprovante  de  Inscrição  Cadastral - CICAD

Inscrição no CAD/ICMS
90266280-48

Inscrição CNPJ
05.236.051/0001-30

Início das Atividades
10/2002

Empresa / Estabelecimento
Nome Empresarial OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A

Título do Estabelecimento OPCAO TELECOM
Endereço do Estabelecimento AV TUCUNDUVA, 1070 - CENTRO - CEP 85930-000

FONE: (45) 3253-2277
Município de Instalação NOVA SANTA ROSA - PR, DESDE 10/2002

  ( Estabelecimento Matriz )

Qualificação

 Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL / CENTRALIZADOR - DIA 12 DO MES+1, DESDE
02/2019

 Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
Atividade Econômica Principal do

Estabelecimento
6110-8/03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s) do Estabelecimento

6110-8/01 - SERVICOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC
6110-8/02 - SERVICOS DE REDES DE TRANSPORTE DE TELECOMUNICACOES

- SRTT

Quadro Societário
Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial Qualificação
CPF 008.026.129-97 EDER ZAMIGNAN SÓCIO-ADMINISTRADOR
CPF 772.748.499-72 ADIR GILBERTO MODES SÓCIO

Este CICAD tem validade até 07/01/2023.

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via
Internet www.fazenda.pr.gov.br

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

CAD/ICMS Nº 90266280-48

Emitido Eletronicamente via Internet
08/12/2022 15:41:59

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

http://www.fazenda.pr.gov.br/


Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 028686396-23

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.236.051/0001-30
Nome: OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 30/03/2023 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA ROSA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Nº 1879/2022

[CONTRIBUINTE]

Requerente:   
Contribuinte:OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A 73768
CNPJ/CPF: 05.236.051/0001-30
Endereço: AVENIDA TUCUNDUVA, 1070
Bairro: CENTRO Cidade: NOVA SANTA ROSA Estado: PR

[FINALIDADE]

 

               CERTIFICO,  para  os  devidos  fins,  que  de  conformidade  com  as  informações  prestadas
pelos  Órgãos  competentes  desta  Prefeitura,  sobre  a  pessoa  Jurídica/Física  NÃO  CONSTAM
DÉBITOS  referentes  a  Tributos  Municipais,  vencidos,  inscritos  ou  não  em  Dívida  Ativa,  até  a
presente data.

               Reserva-se  o  direito  da  Fazenda  Municipal  cobrar  dívidas  posteriormente  constadas,
mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

               A  presente  CERTIDÃO  é  válida  sem  rasuras  por  60  (sessenta)  dias.  Cópias  desta
somente terão validade se conferidas com a original. 

               

                                     NOVA SANTA ROSA/PR, 30 de novembro de 2022.

DEPTO DE TRIBUTAÇÃO E CADASTRO











































































































 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA ROSA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

4/2022

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Concedido a:
OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A
05.236.051/0001-30

Endereço:
AVENIDA TUCUNDUVA 1070
85.930-000 CENTRO Nova Santa Rosa - PR

Com a(s) atividade(s) de:
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO
SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA  STFC
SERVIÇOS DE REDES DE TRANSPORTE DE TELECOMUNICAÇÕES  SRTT
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA  SCM
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES POR FIO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
OPERADORAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA POR CABO
OPERADORAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA POR SATÉLITE
PROVEDORES DE ACESSO ÀS REDES DE COMUNICAÇÕES
OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET
OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
GESTÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS NÃOFINANCEIROS
ATIVIDADES DE COBRANÇA E INFORMAÇÕES CADASTRAIS

Horário de Funcionamento:
Segunda a Sexta.: 8:00 - 18:00
Sabados.............: 8:00 - 12:00
Domingos...........: - - -
Feriados.............: - - -

enquanto satisfazer as exigências da Lei.

[Data Ínicio Atividade] [Ano Exercício] [Inscrição Municipal]

26/08/2002 2022 309

Válido até: 28/02/2023
Obs.:

Nova Santa Rosa, 08/02/2022.

MANTER EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO
VALIDADE SOMENTE COM O DAM QUITADO EM ANEXO
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INSTITUTO BRASILEIRO DE CERTIFICAÇÃO 

Matriz: Rua Maestro Francisco Manoel da Silva, nº 85 – Jardim Santa Genebra 
Campinas – SP CEP: 13080-190 CNPJ: 04.469.737/0001-09 Telefone: +55 (19) 3578-0100 

 
Filial: SRTV/SUL, Quadra 701, Centro Empresarial Brasília, Bloco A, Sala 701 

Brasília – DF CEP: 70340-907 Telefone: +55 (61) 3226-8220 

 

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE TÉCNICA 
CERTIFICATE OF TECHNICAL CONFORMITY 

INTRANSFERÍVEL 
(CANNOT BE TRANSFERRED) 

Número do Certificado: 

(Certificate Number) 

00120323 Data da Certificação: 04/12/2019 

(Certification Date D/M/Y) 

Data de Validade: 

(Expiration Date D/M/Y) 

04/12/2023 

Data de Manutenção:  22/02/2022 

(Last Renewal Date D/M/Y) 
 

 

 

Solicitante (Applicant): 

PORTAL INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS E 
IMPORTACAO LTDA 

Rua José Maria Miranda, 94 - Centro 
13170-001 - Sumaré - São Paulo 

Brasil 

Fabricante (Manufacturer): 

Grandstream Networks Inc. 

126 Brookline Ave, 3rd Floor, Boston, MA 02215 

Estados Unidos 

CNPJ: 11.816.095/0001-32 CNPJ:    N/A 
 

Modelo (Model): GXP2170 

Tipo de Produto (Type of Product):  Telefone IP (com fio) 

Serviço / Aplicação (Service / Application): Radiocomunicação de radiação restrita;Serviço Telefônico Fixo 

Comutado - STFC 
 

Norma(s) Técnica(s) Aplicável(eis) / (Technical Standard(s) Applicable): ATO (Act) Nº 1120/2018; ATO (Act) Nº 

14448/2017; ATO (Act) Nº 950/2018; ETSI TS 102 027-2 V4.1.1; ITU-T G.711; Resolução (Resolution) nº 680;  

 

 
 
 
 
 

O IBRACE, no uso das atribuições que lhe confere o Ato de Designação n° 19.436, de 28/09/2001, da ANATEL, 
concede esta certificação ao(s) produto(s) acima descrito(s), baseado em ensaios de tipo efetuados conforme 
normas técnicas aplicáveis e documentação fornecida pelo fabricante/distribuidor. Antes da comercialização 
deste(s) produto(s), deverá ser obtida a homologação deste Certificado junto à ANATEL e efetuar a correta 
identificação dos produtos com o selo ANATEL, conforme regulamentação vigente. 

IBRACE, using the powers invested by the Designation Act n° 19.436, of September 28th 2001, from ANATEL, it grants to this Certification of Product 
(s) above described, basead on tests of type performed according to applicable technical standards and documentation sent by 
Manufacturer/Distributor. Before the commercialization of this(ese) product(s), it shall be obtained the Homologation of this Certificate at ANATEL and 
apply the correct identification of products with ANATEL Label, according to current Regulations. 

 

 

Campinas, 22/02/2022 

 

( Campinas, D/M/Y ) 

Alexandre Sabatini 

Presidente Ibrace / IBRACE President 

 
Certificado de Conformidade Técnica válido somente acompanhado de todas as suas páginas. 
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Rastreabilidade (Tracking): 00125413 

 

Características Técnicas Básicas (Basic Technical Characteristics): 

   O produto incorpora o módulo Transceptor de radiação restrita com as seguintes características técnicas:  
Faixa de 
Frequência \ 
Frequency range 
(MHz) 

Potência máxima 
de transmissão \ 
Maximum power 
transmission (W) 

Designação de 
emissões \ 
Designation of 
emission 

Tecnologia \ 
Technology 

Modulação \ 
Modulation 

SAR cabeça \ SAR 
head (W/kg) 

SAR corpo (pior 
caso) \ SAR body 
(worst case) 
(W/kg) 

Taxa de 
transmissão \ 
Transmission rate 
(Mbit/s) 

Padrão \ Standard 

2400 a 2483,5 0,004 1M31F7D 
FHSS - Salto 
em 
Frequência 

GFSK - - 1 Bluetooth 

2400 a 2483,5 0,002 1M14G7D 
FHSS - Salto 
em 
Frequência 

¶/4DQPSK e 
8DPSK 

- - 2 e 3 Bluetooth+EDR 

 

- O produto possui antena integrada. 
- Ensaio de SAR não aplicável: o equipamento não é terminal portátil. 
- Equipamento para aplicação em redes de acesso Ethernet; 
- Protocolo SIP (utiliza os protocolos UDP e TCP); 
- Codec G.711. 

 
 

 
 

 

 
Dados Complementares da Certificação do Produto 

(Complementary Information of Product Certification) 

 

Laboratório de Ensaio:         CERTLAB - LAB. DE ENSAIOS ELÉTRICOS E MAGNÉTICOS 
(Testing Laboratory) 

Endereço do Laboratório:     Rua Maestro Francisco Manoel da Silva, 71 
(Laboratory Address)  

Telefone(s) \ Telephone(s) : +55(19) 31129800 

Número do Relatório 
(Report Number) 

Número(s) de Série(s) 
(Serial Number) 

CERTLAB-CAM-91562-15-01A-Rev0 NA 

CERTLAB-BTH-91562-15-01A-Rev0 NA 

CERTLAB-EMC-91562-15-01A-Rev1 NA 

CertLab-IDE-91562-15-01ARev0 NA 

CertLab-IDE-107474-19-01A-Rev0 NA 

CertLab-SEG-107474-19-01A-Rev0 NA 

CERTLAB-CAM-112094-19-09A-Rev0 NA 

CertLab-IDE-112094-19-09A-Rev0 NA 
 

Laboratório de Ensaio:         MULTITESTE TELECOM SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LT 
(Testing Laboratory) 

Endereço do Laboratório:     Rua Duarte de Azevedo, 448 
(Laboratory Address)  

Telefone(s) \ Telephone(s) : +55(11) 29767870 

Número do Relatório 
(Report Number) 

Número(s) de Série(s) 
(Serial Number) 

REL 16 _ 046 NA 
 

 

Observações (Comments): 

Os produtos que estão sujeitos à comprovação periódica serão avaliados quanto a manutenção das 
características originalmente certificadas. 
 

(The Products that are subject to periodic verification will be evaluated for the maintenance of the 
characteristics originally certified). 
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Comentários Adicionais (Additional Comments): 

- Este certificado substitui o de mesmo número emitido em 04/12/2019. Motivo: (M1-M2) manutenção periódica, com 

adequação da razão social do solicitante e do endereço da unidade fabril.  

-  O requerente apresentou declaração em conformidade com os Requisitos de Segurança Cibernética para 

Equipamentos para Telecomunicações. 

- Fornecido e testado com a fonte de alimentação modelo: PEA-120100VB, Fabricante: Mass Power (China); Entrada: 

100-240 VAC / 50-60Hz / 0,3 A; Saída: 12 VDC / 1 A. 

- Caso o equipamento utilize antenas de transmissão com ganho direcional superior a 6 dBi, devem ter a potência de pico 

máxima na saída do transmissor reduzida para valores abaixo daqueles especificados nos incisos 10.2.5, 10.2.6, 

10.2.7 e no item 10.3.2 (do Ato nº 14448), pela quantidade em dB que o ganho direcional da antena exceder a 6 dBi.  

- Sistemas operando na faixa de 2400-2483,5 MHz e utilizados exclusivamente em aplicações ponto-a-ponto do serviço 

fixo podem fazer uso de antenas de transmissão com ganho direcional superior a 6 dBi, desde que potência de pico 

máxima na saída do transmissor seja reduzida de 1 dB para cada 3 dB que o ganho direcional da antena exceder a 6 dBi.  

 

Histórico da Certificação (Certification History): 

- Emissão 00: Proposta número 00112094-19 - Emissão inicial. 
- Emissão 01: Proposta número 00125413-21 - (M1- M2) manutenção periódica, com adequação da razão social do 
solicitante e do endereço da unidade fabril. 

 

Unidade(s) Fabril(is) ( Factory Units(s) ): 

Beijing Jaeger Communication Eletronics Technology Inc. 
BuildingA&B&D&E, No. 55, XinYuan 2nd Road, SongBailang Village, DaLang Town, DongGuan, Guangdong Province, 
China 

 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

        O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
nº 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão nº: 158121/2022                                                      Validade: 31/03/2023

Nome Civil: TIAGO WALDOW
Carteira - CREA-PR Nº :PR-111878/D
Registro Nacional : 1708729968
Registrado(a) desde : 04/08/2010

Filiação : NERI WALDOW
              LORI FISCHER WALDOW
Data de Nascimento : 22/04/1987
Documento de Identidade : 78093196 Orgão Emissor : SSP/PR UF : PR CPF : 06139650941
Naturalidade : PALOTINA/PR

Título:  ENGENHEIRO DE TELECOMUNICACOES
FACULDADE ASSIS GURGACZ
Data da Colação de Grau : 16/07/2010 Diplomação : 16/07/2010
Situação : Regular
Atribuições profissionais:
         Resolução do Confea N.º 218/1973 - Art. 9º de 29/06/1973 do CONFEA.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2022.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.º 356927/2022.

Emitida via Internet em 12/12/2022 08:37:30

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço Nº 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
respectiva ação penal.



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Negativa de Débitos

        O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná,
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão nº: 158123/2022 Validade: 31/03/2023

Razão Social: OPÇÃOTELECOM TELECOMUNICAÇÕES S/A
CNPJ: 05236051000130
Num. Registro: 44865 Registrada desde : 03/01/2007
Capital Social: R$ 9.000.000,00
Endereço: AVENIDA TUCUNDUVA, 1070 CENTRO
Município/Estado: NOVA SANTA ROSA-PR CEP: 85930000
Objetivo Social:
O objeto social da empresa para sua atividade principal define a prestação de serviços de
telecomunicações por fio, em suas várias modalidades, nos termos da Lei nº 9.472/1997,
incluindo Serviços de Redes de Transporte de Telecomunicações – SRTT, Serviços de
Comunicação Multimídia – SCM, Serviços de Telefonia Fixa Comutada – STFC, Serviços de
Telecomunicações por Fio e as atividades de Serviço Limitado Privado – SLP explorado
como modalidade de interesse restrito e os respectivos Serviços Complementares,
operadora de televisão por assinatura por cabo e por satélite, Serviços e Instalação e
manutenção, Serviços de provedores de acesso à internet, Disponibilização, sem cessão
definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, oferta de
recursos para suporte ao uso de Tecnologia da Comunicação e Informação – TICs, em suas
modalidades, por meio de locação e sublocação de espaço, em ambientes controlados, com
gerenciamento de infraestrutura mecânica, elétrica e de conectividade, incluindo recursos
para uso da Internet, para instalação de equipamentos de tecnologia da informação e de
infraestrutura de rede de telecomunicações, Tratamento de Dados e Hospedagem na
Internet, Atividades de cobrança de faturas e dívidas de clientes e arrendamento de
marcas e patentes. Como atividades secundárias o objeto social inclui ainda Comércio
Varejista Especializado de Equipamentos de Telefonia, de Comunicação e de Informática.
Restrição de Atividade : Atividades circunscritas às atribuições do responsável técnico.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2022.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Filial(ais):
1 - CNPJ:05236051000211
Endereço: AV PRESIDENTE KENNEDY, 863 SALA 6
Bairro: CENTRO
Cidade: PALOTINA-PR CEP: 85950000
Situação: Regular
2 - CNPJ:05236051000300
Endereço: RUA SANTOS DUMONT, 3865 SALA 01
Bairro: CENTRO
Cidade: TOLEDO-PR CEP: 85905000
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
3 - CNPJ:05236051000483
Endereço: RUA PRIMEIRO DE MAIO, 963



Bairro: BOA ESPERANÇA
Cidade: TOLEDO-PR CEP: 85909010
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
4 - CNPJ:05236051000564
Endereço: RUA ESPIRITO SANTO , 1065
Bairro: CENTRO
Cidade: MARECHAL CANDIDO RONDON-PR CEP: 85960000
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
5 - CNPJ:05236051000645
Endereço: PRAÇA DO COLONO , 2002 LOTE N° 03-1
Bairro: CENTRO
Cidade: SANTA HELENA-PR CEP: 85892000
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
6 - CNPJ:05236051000726
Endereço: AVENIDA BARAO DO RIO BRANCO, 212 SALA 02
Bairro: CENTRO
Cidade: CASCAVEL-PR CEP: 85812230
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
7 - CNPJ:05236051000807
Endereço: RUA DA REPÚBLICA, 3236 SALA 01
Bairro: CENTRO
Cidade: AMAMBAI-MS CEP: 79990000
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
8 - CNPJ:05236051001021
Endereço: RUA CERRO LARGO, 466 SALA 03
Bairro: CENTRO
Cidade: MISSAL-PR CEP: 85890000
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
9 - CNPJ:05236051000998
Endereço: RUA TOCANTINS, 1085
Bairro: CENTRO
Cidade: ENTRE RIOS DO OESTE-PR CEP: 85988000
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
10 - CNPJ:05236051001102
Endereço: AV CONTINENTAL, 800
Bairro:
Cidade: PATO BRAGADO-PR CEP: 85948000
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 05236051000130
1 - Nome Civil: TIAGO WALDOW
Carteira: PR-111878/D          Data de Expedição: 04/08/2010
Desde: 17/12/2014    Carga Horária: 10: H/S
Título: ENGENHEIRO DE TELECOMUNICACOES Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 218/1973 - Art. 9º do CONFEA

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA FILIAL - CNPJ: 05236051000211
1 - Nome Civil: TIAGO WALDOW
Carteira: PR-111878/D          Data de Expedição: 04/08/2010
CNPJ Filial: 05236051000211
Desde: 15/10/2018    Carga Horária: 10: H/S Até: 27/11/2022
Desde: 28/11/2022    Carga Horária: 10:0 H/S
Título: ENGENHEIRO DE TELECOMUNICACOES Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 218/1973 - Art. 9º do CONFEA

Para fins de: LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento,
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.º 356929/2022, ressaltando a
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de



seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 12/12/2022 08:38:20

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço Nº 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
respectiva ação penal.







República Federativa do Brasil 
Agência Nacional de Telecomunicações

Certificado de Homologação
(Intransferível)

Nº 08560-19-04590
Validade: Indeterminada

Emissão: 16/11/2020

Requerente: 
CNPJ: 11.816.095/0001-32 
PORTAL INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS E IMPORTACAO LTDA. 

Fabricante: 

GRANDSTREAM NETWORKS INC. 
126 BROOKLINE AVE 
Nº 3RD FLOOR 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

Este documento homologa, nos termos da regulamentação de telecomunicações vigente, o Certificado de Conformidade nº 00120320, emitido pelo Instituto
Brasileiro de Certificação para produtos de Telecomunicações. Esta homologação é expedida em nome do solicitante aqui identificado e é válida
somente para o produto a seguir discriminado, cuja utilização deve observar as condições estabelecidas na regulamentação de telecomunicações.

Tipo - Categoria: 
ATA - Adaptador para Telefone Analógico (com fio) - I

Modelo - Nome Comercial (s): 
GXW4224 /GXW4232

Características técnicas básicas:

Módulos de interfaces disponíveis: FXS; 
Protocolo SIP (suporta UDP e TCP). 

Observações 

Não estão cobertos por este certificado módulos de interface, de emissão de RF e protocolos de sinalização passíveis de homologação,
aindaque especificados em documentos técnicos do produto. Caso estes venham a ser fornecidos ou utilizados será obrigatória sua
certificação ehomologação.

Este certificado substitui o de mesmo número emitido em 26/12/2019 

Constitui obrigação do fabricante do produto no Brasil providenciar a identificação do produto homologado, nos termos da regulamentação de
telecomunicações, em todas as unidades comercializadas, antes de sua efetiva distribuição ao mercado, assim como observar e manter as características
técnicas que fundamentaram a certificação original.

As informações constantes deste certificado de homologação podem ser confirmadas no SCH - Sistema de Gestão de Certificação e
Homologação, disponível no portal da Anatel. (www.anatel.gov.br).

Davison Gonzaga da Silva 
Gerente de Certificação e Numeração



República Federativa do Brasil 
Agência Nacional de Telecomunicações

Certificado de Homologação
(Intransferível)

Nº 03368-18-09452
Validade: Indeterminada

Emissão: 20/04/2020

Requerente: 
CNPJ: 05.917.486/0001-40 
LIVETECH DA BAHIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

Fabricante: 

GRANDSTREAM NETWORKS INC. 
BROOKLINE AVE - 3RD FLOOR 
Nº 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

Este documento homologa, nos termos da regulamentação de telecomunicações vigente, o Certificado de Conformidade nº 00106799, emitido pelo Instituto
Brasileiro de Certificação para produtos de Telecomunicações. Esta homologação é expedida em nome do solicitante aqui identificado e é válida
somente para o produto a seguir discriminado, cuja utilização deve observar as condições estabelecidas na regulamentação de telecomunicações.

Tipo - Categoria: 
ATA - Adaptador para Telefone Analógico (com fio) - I

Modelo - Nome Comercial (s): 
HT818 - (HT818)

Características técnicas básicas:

- Equipamento para aplicação em redes de acesso Ethernet; 
- Interface FXS; 
- Codec G.711 
- Protocolo SIP (utiliza os protocolos UDP e TCP). 

Este certificado substitui o de mesmo número emitido em 15/03/2019 

Constitui obrigação do fabricante do produto no Brasil providenciar a identificação do produto homologado, nos termos da regulamentação de
telecomunicações, em todas as unidades comercializadas, antes de sua efetiva distribuição ao mercado, assim como observar e manter as características
técnicas que fundamentaram a certificação original.

As informações constantes deste certificado de homologação podem ser confirmadas no SCH - Sistema de Gestão de Certificação e
Homologação, disponível no portal da Anatel. (www.anatel.gov.br).

Davison Gonzaga da Silva 
Gerente de Certificação e Numeração



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 05.236.051/0001-30 DUNS®: 898274753
Razão Social: OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A
Nome Fantasia: OPCAO TELECOM
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/09/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 30/05/2023
FGTS 07/01/2023
Trabalhista Validade: 24/06/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/03/2023
Receita Municipal Validade: 29/01/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 30/12/2022 09:10 de
CPF: 090.575.919-28      Nome: FELIPE KAUAN WEBER
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao
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Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar

Incluir ImpedimentoIncluir Impedimento

Tipo documento CNPJ Número documento 05236051000130

Nome

Fornecedor

Tipo de Sanção Todos

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Situação: Todas

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

Pesquisa de restrições

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

Imprimir

http://www.tce.pr.gov.br/
javascript:WebForm_DoPostBackWithOptions(new WebForm_PostBackOptions("ctl00$ContentPlaceHolder1$ucImpedidos1$lbtVoltar", "", false, "", "http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/impedidos-de-licitar/54", false, true))
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cadin.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=7
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx
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Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar

Incluir ImpedimentoIncluir Impedimento

Tipo documento CPF Número documento 00802612997

Nome

Fornecedor

Tipo de Sanção Todos

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Situação: Todas

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

Pesquisa de restrições

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

Imprimir

http://www.tce.pr.gov.br/
javascript:WebForm_DoPostBackWithOptions(new WebForm_PostBackOptions("ctl00$ContentPlaceHolder1$ucImpedidos1$lbtVoltar", "", false, "", "http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/impedidos-de-licitar/54", false, true))
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cadin.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=7
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (30/12/2022 às 09:12) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 008.026.129-97.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

63AE.D5B2.A2FA.9354 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 30/12/2022 as 09:12:34 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=63AE.D5B2.A2FA.9354&cpfCnpj=00802612997


 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: EDER ZAMIGNAN 
 
CPF/CNPJ: 008.026.129-97 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 09:12:50 do dia 30/12/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: 69WJ301222091250 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: EDER ZAMIGNAN 
 
CPF: 008.026.129-97 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  
 
Certidão emitida às 09:13:04 do dia 30/12/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 
 
Código de controle da certidão: NO7O301222091304 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

30/12/2022 09:11:35Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: OPCAOTELECOM TELECOMUNICACOES S/A
CNPJ: 05.236.051/0001-30

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

00802612997

Data da consulta: 30/12/2022 09:12:09
Data da última atualização: 12/2022 (Sistema Integrado de Administração Financeira

do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 12/2022 (Sistema Integrado de Registro do
CEIS/CNEP - CNEP) , 12/2022 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) ,
12/2022 (Diário Oficial da União - CEAF) , 12/2022 (Sistema Integrado de Registro do
CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

https://www.portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://www.portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://www.portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://www.portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://www.portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
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